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ENTREVISTA DA SEMANA
Lúdio Cabral
Deputado Estadual de Mato Grosso

Deputado denuncia “requerimento 
fake” e cobra transparência sobre 
empréstimos consignados - Pág. 3
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Presidente da Assembleia Legislativa, deputado estadual do PSB se destaca por seu trabalho 
transparente, pela articulação política e pelas ações concretas que vêm promovendo 
mudanças reais no estado; sobre 2026, ele é claro: “Acho que é cedo” - Pág. 5

Max Russi fortalece sua 
liderança em Mato Grosso 
com gestão firme e 
compromisso com a população

DESTAQUE POLÍTICO
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Estado lidera queimadas desde 2024, adota 
medidas emergenciais e apresenta avanços 
tecnológicos no ForestFire 2025 - Pág. 7

MEIO AMBIENTE

Mato Grosso emite alerta de calor 
intenso e amplia combate ao fogo 
e inovação na gestão de incêndios
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Ivann Milhomem enfrenta uma batalha contra um câncer raro e inicia 
uma vakinha online para custear tratamento em Israel - Pág. 8

SOLIDARIEDADE INSPERADA

Jovem com câncer raro mobiliza 
milhares de pessoas em busca 
de tratamento fora do Brasil
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Campus da UFMT em 
Cuiabá enfrenta série 
de problemas 
estruturais e de 
segurança, com 
furtos, assédios e 
abandono do poder 
público 
comprometendo o 
cotidiano acadêmico
Pág. 5

Universidade Federal de Mato 
Grosso enfrenta crise de 

segurança, infraestrutura precária 
e riscos à saúde dos alunos

EDUCAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA
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Parlamentar diz que 
falhas podem ter 
ocorrido na fiscalização 
da Secretaria de 
Planejamento e que 
Estado precisa 
responder pelos atos; 
também cobra mais 
articulação política no 
União Brasil
Pág. 4

Deputado Júlio Campos defende investigação 
sobre fraudes no consignado e diz que o 

Estado tem, sim, responsabilidade

ESCÂNDALO



Maestria na Secom da ALMT
O novo secretário de Comunicação da Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso vem se destacando pela condução equilibrada e efici-
ente do setor. Com uma atuação que valoriza de forma igualitária os 24 
deputados, sem distinções entre o presidente e os demais parlamenta-
res, sua gestão tem sido bem recebida por todos. Sob sua liderança, o 
trabalho de comunicação tem alcançado maior capilaridade, levando 
as ações da Casa de Leis aos mais diversos municípios do estado, inclu-
sive aos pontos mais distantes. O reconhecimento por parte dos depu-
tados reflete o profissionalismo e o compromisso do secretário em for-
talecer a imagem institucional da Assembleia junto à população.

Humildade com grandeza

Valdinei Mauro de Souza, mais conhecido como Ney, o garimpeiro, 
é um dos grandes nomes da mineração em Mato Grosso e tem se 
destacado não apenas por sua força empresarial, mas também por 
sua humildade e simplicidade. Empresário respeitado no setor, Ney 
projeta o nome do estado em nível internacional, sendo reconheci-
do como uma verdadeira potência da mineração na América do Sul. 
Recentemente, ganhou destaque ao adquirir uma aeronave avalia-
da em R$ 144 milhões, tornando-se um dos poucos empresários do 
continente a alcançar esse patamar. Apesar do sucesso, nunca 
abandonou suas raízes em Poconé, cidade onde sempre viveu e 
que carrega com orgulho. Conhecido por tratar seus funcionários 
com igualdade e respeito, é descrito por familiares como uma pes-
soa abençoada, de princípios sólidos, com poucos, mas leais ami-
gos, e forte vínculo familiar. Ney é a prova de que é possível crescer 
com dignidade, sem perder a essência de onde se veio.

Desarticulação política 

O senador Jayme Campos (União) atribuiu a derrota de Eduardo Bote-
lho na disputa pela Prefeitura de Cuiabá, em 2024, à falta de engaja-
mento político por parte do governador Mauro Mendes e de sua base. 
Em entrevista à TV Vila Real, o senador criticou o "apoio morno" vindo 
do Palácio Paiaguás, destacando que a indefinição inicial entre Bote-
lho e Fábio Garcia gerou desorganização interna e descontentamento 
no partido. Para Jayme, o grupo não mobilizou seu potencial instituci-
onal nem político, o que poderia ter garantido os votos necessários pa-
ra levar Botelho ao segundo turno, foram menos de dois mil votos de 
diferença. Ele também apontou como erro estratégico a declaração 
de apoio de Fábio Garcia a Abilio Brunini logo após o resultado do pri-
meiro turno, reforçando a tese de que a campanha foi mal articulada. 
O senador concluiu com um alerta: é preciso aprender com os erros 
para não repetir equívocos nas eleições de 2026.

“Homens morrem também”, diz deputado 
bolsonarista 

O deputado estadual Gilberto Cattani (PL) levantou polêmica ao 
questionar a atenção dada aos casos de feminicídio em Mato Gros-
so, comparando a repercussão desses crimes com a de homicídios 
de homens. Em declaração feita, nos corredores da Assembleia Le-
gislativa, o parlamentar afirmou que assassinatos contra homens 
não recebem a mesma cobertura ou comoção pública, mencionan-
do episódios recentes em que mulheres mataram homens, como 
em Rondonópolis. A fala ocorre em meio à crescente preocupação 
com os dados oficiais: entre janeiro e maio de 2025, Mato Grosso 
registrou 18 casos de feminicídio, aumento de 28,57% em relação 
ao mesmo período de 2024. Entre as vítimas do ano passado está a 
filha do próprio deputado, Raquel Cattani, brutalmente assassina-
da com 34 facadas em julho de 2024, durante o processo de sepa-
ração do ex-marido, acusado de ser o mandante do crime. Para Cat-
tani, as raízes desses crimes estariam ligadas à desestruturação fa-
miliar, defendendo que relacionamentos sólidos poderiam prevenir 
tragédias. Apesar de reconhecer que todos têm o direito de encer-
rar um relacionamento, ele destacou a importância de que isso 
ocorra de forma pacífica, como forma de evitar episódios violentos.

Afastamento

O vereador Bruno Rios (PL) solicitou formalmente à Mesa Diretora da Câ-
mara Municipal de Várzea Grande um afastamento de 30 dias de suas 
funções parlamentares. Embora o pedido tenha caráter oficial, nos bas-
tidores a informação é de que a licença tem como objetivo intensificar 
as articulações políticas para que o vereador assuma a Secretaria de Go-
verno, um dos cargos de maior confiança da prefeita Flávia Moretti (PL). 
Durante pronunciamento na tribuna, Bruno destacou sua trajetória no 
Legislativo, sinalizando de forma indireta sua possível transição para o 
Executivo. Caso a nomeação se confirme, ele substituirá o atual secretá-
rio Dito Loro, que permanece na pasta até o fim deste mês.

Enquanto isso, o brasileiro comum segue lu-
tando para sobreviver. A energia elétrica é um in-
sumo básico, essencial, que não deveria ser trata-
do como luxo. Quando a conta de luz aumenta, 
tudo aumenta: o custo do alimento, da produção 
industrial, do transporte, do pequeno comércio. 
Os impactos se espalham por toda a cadeia pro-
dutiva e afetam diretamente o bem-estar da popu-
lação. E, mais uma vez, a classe política age como 
se estivesse acima dessas preocupações.

Não é exagero dizer que a derrubada dos ve-
tos é, sim, um ato de traição contra o povo. 
Uma traição silenciosa, técnica, escondida en-
tre números e relatórios, mas profundamente 
perversa. Ela perpetua um sistema injusto, em 
que o lucro de poucos é sustentado pelo sacrifí-
cio de muitos. E ela também reforça a descren-
ça da população na política institucional. Como 
confiar em deputados e senadores que votam 
contra seus próprios eleitores? Como acreditar 
que há um projeto de país quando decisões tão 
cruciais são tomadas sem qualquer preocupa-
ção com seus efeitos sociais?

O mais triste é que esse tipo de decisão não 
é exceção, é a regra. O Congresso brasileiro 
tem se mostrado, reiteradamente, mais sensível 
à pressão dos setores econômicos do que às de-
mandas da sociedade civil. Isso não é apenas 
um problema moral ou ético, mas um desafio 

concreto para a democracia. Uma democracia que não ouve o povo, que não protege os mais 
fracos e que não responde à realidade social está condenada a se tornar uma farsa.

O aumento da conta de luz que virá, e virá, inevitavelmente, será mais um peso nas costas de 
uma população já exausta. Será sentido pelas famílias que precisam escolher entre pagar a conta 
ou comprar comida. Será sentido pelas mães que cozinham com gás caro e ainda precisam ilumi-
nar suas casas. Será sentido por pequenos empreendedores que verão seus custos aumentarem. E, 
quando isso acontecer, quem responderá por isso? Quem será responsabilizado?

É preciso nomear os responsáveis. Os parlamentares que votaram pela derrubada dos vetos 
precisam ser expostos, cobrados, confrontados. Precisam saber que suas decisões têm consequên-
cias. O eleitor precisa lembrar desses nomes nas próximas eleições. Não é admissível que repre-
sentantes do povo ajam contra o próprio povo e sigam impunes. A memória política é uma ferra-
menta de resistência. E neste caso, resistir é não esquecer.

A derrubada dos vetos pode beneficiar grupos específicos, sim. Grandes consumidores de ener-
gia, empresas do setor elétrico, investidores institucionais. Mas não beneficia, em nada, o povo. Ao 
contrário: o prejudica. Aprova-se, na prática, um modelo que transfere renda da base da pirâmide 
para o topo, sem que isso seja explicitado. É a institucionalização do retrocesso.

O momento exige mobilização. Exige imprensa vigilante, sociedade civil ativa, entidades de de-
fesa do consumidor organizadas. Não se pode permitir que decisões como essa passem em silên-
cio. Não se pode aceitar que o povo brasileiro seja sempre chamado a pagar a conta pelos interes-
ses de uma minoria privilegiada. Se os políticos não estão do lado da população, então a popula-
ção precisa encontrar novos caminhos, novas vozes, novas lideranças.

Enquanto isso, ficamos com a conta. Mais uma. Mais alta. Mais injusta. E, mais uma vez, 
sem respostas.

No Brasil, a sensação de que os representantes do 
povo estão cada vez mais distantes da realidade da po-
pulação tem se tornado mais do que uma impressão: 
virou constatação. A recente decisão de deputados e 
senadores de derrubarem os vetos do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, em um movimento que impacta-
rá diretamente no aumento das contas de energia elé-
trica, é um exemplo cruel e emblemático desse divór-
cio entre eleitos e eleitores. Em vez de protegerem os 
interesses da população, especialmente a mais po-
bre e vulnerável, optaram por agradar lobbies eco-
nômicos e setores privilegiados, empurrando pa-
ra as costas do cidadão comum mais uma fatura 
impagável.

A derrubada dos vetos ocorre em um momento 
no qual o país ainda luta contra os efeitos de uma crise 
econômica prolongada. O custo de vida segue eleva-
do, o desemprego permanece alto em diversas re-
giões, e o poder de compra do brasileiro médio está 
estagnado. Ainda assim, os parlamentares acharam 
por bem preservar encargos e subsídios bilionários 
dentro da estrutura tarifária do setor elétrico. Esses en-
cargos, que pouco ou nada dizem respeito ao consu-
mo real de energia, acabam sendo repassados ao 
consumidor final. São valores que não aparecem 
claramente discriminados na conta de luz, mas 
que representam uma parte significativa do que é 
cobrado mensalmente. Trata-se de um sistema in-
justo, opaco e regressivo, no qual os mais pobres 
pagam, proporcionalmente, muito mais do que os grandes consumidores.

A decisão do presidente Lula de vetar alguns desses pontos foi, naquele momento, coerente com uma 
visão de que é preciso proteger a população de novos aumentos. Ainda que se possa discordar de diversos 
aspectos da política econômica do governo federal, nesse caso, o veto presidencial era um gesto de res-
ponsabilidade social. Mas o Congresso, ignorando completamente os efeitos nocivos da sua decisão, deci-
diu derrubá-lo. É neste ponto que precisamos nos perguntar com seriedade: a quem estão servindo os 
nossos representantes? Certamente, não à população brasileira.

A política brasileira parece ter se rendido, de vez, aos interesses de setores com maior capacidade de 
pressão. O lobby do setor elétrico, um dos mais organizados, poderosos e bem financiados de Brasília, tem 
se mostrado eficiente em proteger seus benefícios, mesmo que isso signifique penalizar milhões de brasi-
leiros. Os argumentos usados pelos parlamentares para justificar a decisão são frágeis, tecnocráticos e com-
pletamente alheios à vida real da população. Falam em "manter a estabilidade do setor", "evitar inse-
gurança jurídica" ou "garantir investimentos", como se isso fosse mais urgente do que garantir uma 
conta de luz que caiba no bolso do trabalhador.

É um contrassenso que em um país com abundância de fontes renováveis, com potencial imenso para 
energia solar, eólica e hidrelétrica, tenhamos uma das tarifas de energia mais caras do mundo. Parte disso 
se explica por decisões políticas como essa: a manutenção de uma estrutura tarifária injusta, repleta de en-
cargos cruzados, subsídios ocultos e pouca transparência. Em vez de promover uma reforma profunda no 
modelo do setor elétrico, que favoreça a população e a sustentabilidade a longo prazo, nossos parla-
mentares preferem manter os privilégios de sempre.

A decisão do Congresso é também um sintoma de um problema mais amplo: a crise de representativi-
dade. Quando se observa o comportamento de deputados e senadores, percebe-se que muitos deles atu-
am como representantes de grupos econômicos e não como defensores do bem público. A votação pela 
derrubada dos vetos evidencia isso. Não houve consulta popular, não houve diálogo com entidades de de-
fesa do consumidor, não houve sequer um esforço para explicar à sociedade por que essa medida seria, 
supostamente, necessária. O que se viu foi uma votação rápida, silenciosa, protegida por jargões 
técnicos, mas com efeitos devastadores.

A derrubada dos vetos ocorre em um 
momento no qual o país ainda luta contra os efeitos 
de uma crise econômica prolongada. O custo de vida 
segue elevado, o desemprego permanece alto em 
diversas regiões, e o poder de compra do 
brasileiro médio está estagnado

da assim, o número de doadores no Brasil representa apenas uma pequena 
fração da população. A Organização Mundial da Saúde recomenda que entre 
3% a 5% da população seja doadora regular. No Brasil, esse número ainda gira 
em torno de 1,8%.

O Junho Vermelho é, portanto, mais do que uma campanha: é um chamado à 
empatia, à cidadania, à responsabilidade coletiva. Não exige heroísmo, apenas 
disposição. É também um momento para derrubar mitos e desinformações que 
ainda afastam possíveis doadores, como a falsa ideia de que doar enfraquece o 
corpo, ou que há riscos graves envolvidos no processo.

Cabe aos governos e instituições públicas promover políticas de incentivo e 
facilitar o acesso aos hemocentros. Mas a mobilização da sociedade é indispen-
sável. Empresas, escolas, universidades, igrejas e ONGs podem, e devem, abra-
çar a causa, organizando campanhas, eventos e mutirões.

Mais do que um mês de cor vermelha, junho precisa ser lembrado como 
o mês em que vidas foram salvas por gestos anônimos de generosidade. 
Que o Junho Vermelho nos inspire não apenas a doar, mas a incentivar, 
educar e mobilizar.

Porque sangue não se fabrica, se compartilha.

O mês de junho traz consigo uma cor que car-
rega um dos maiores símbolos de solidariedade 
humana: o vermelho. Mais do que o frio do in-
verno ou as festas juninas, é nesse período que 
ganha força a campanha Junho Vermelho, dedi-
cada à conscientização sobre a importância da 
doação de sangue.

Trata-se de uma ação necessária e urgente. Os 
bancos de sangue enfrentam quedas preocupan-
tes nos estoques, especialmente nos meses mais 
frios do ano, quando as doações naturalmente di-
minuem. Enquanto isso, a demanda por sangue 
permanece constante – seja para cirurgias, trata-
mentos de doenças crônicas, atendimentos de ur-
gência ou complicações obstétricas.

Doar sangue é um ato simples, seguro e rápi-
do, mas com um impacto incalculável. Uma úni-
ca doação pode salvar até quatro vidas. E, ain-

Centro Oeste Popular – Deputado, o se-
nhor declarou que pretende tirar férias. 
Poderia comentar sobre essa licença, 
quando deve ocorrer e quais os motivos 
que o levaram a essa decisão?
Lúdio Cabral – Descobri há dois anos que te-
nho asma. Por isso, vou tirar alguns dias de li-
cença para cuidar da saúde e organizar me-
lhor meu tratamento. Estamos entrando no in-
verno, um período de clima seco, o que agra-
va bastante os problemas respiratórios. Apro-
veito para orientar a população: é importante 
tomar os devidos cuidados, especialmente 
quem ainda não se vacinou contra a gripe. 
Este é o momento mais crítico do ano para do-
enças respiratórias.

Centro Oeste Popular – Com a sua saída 
temporária, quem deve assumir sua vaga 
na Assembleia? O senhor acredita que a 
suplente está preparada para represen-
tar a bancada durante esse período?
Lúdio Cabral – Vamos aproveitar esse momento 
também para realizar um rodízio em nossa ban-
cada. A nossa chapa foi composta por pessoas 
de muita representatividade e qualidade. A Gra-
ciele, por exemplo, foi vereadora por quatro 
anos em Sinop, onde teve um mandato marcado 
por resistência e atuação firme, especialmente 
em uma Câmara bastante conservadora e difícil. 
Ela traz essa experiência importante para a 
Assembleia, com foco na defesa das mulheres, 
da classe trabalhadora e daqueles grupos que, 
embora chamados de minorias, na verdade re-
presentam as maiorias invisibilizadas da socie-
dade. Nesta semana, ela já começou a participar 
de agendas conosco, o que fortalece ainda mais 
nossa representação no Parlamento.

Centro Oeste Popular – Haverá a sua li-
cença, mas o senhor não conseguiu em-
placar a CPI dos consignados, já que o nú-
mero de assinaturas não evoluiu. Inclusi-
ve, o presidente do TSE também se posici-
onou contra a criação desse tipo de ins-
trumento. O senhor acredita que essa pau-
ta sofreu algum prejuízo? Pretende conti-
nuar articulando, mesmo por meio da sua 
suplente?
Lúdio Cabral – Com o início do rodízio da nos-
sa bancada, o deputado Barranco retorna e a 
Graciele assume. A partir de agora, ambos pas-
sam a ter autoria e coautoria no requerimento 
da CPI. Existe a possibilidade de conquistar-
mos uma quinta assinatura. De toda forma, se-
guimos firmes: a CPI continua sendo necessá-
ria, e mais necessária do que nunca. As leis que 
aprovamos na semana passada são importan-

tes porque resolvem o problema daqui para 
frente. Elas reduzem a margem de comprome-
timento da renda, proíbem o uso de cartão de 
crédito e cartão benefício para consignados e 
determinam que apenas bancos oficiais, com 
agência física, possam ofertar esse tipo de em-
préstimo em Mato Grosso. No entanto, ainda 
persiste o drama do superendividamento de 
servidores e aposentados, muitos dos quais es-
tão mergulhados em dívidas com empréstimos 
consignados, parte deles inclusive com indíci-
os de fraude. E somente uma CPI tem as ferra-
mentas necessárias para investigar de forma 
profunda e séria essa situação.

Centro Oeste Popular – O conselheiro Sér-
gio Ricardo sugeriu que o "Refis" pode 
ser uma solução para o dilema que o se-
nhor apresentou. O senhor acredita que 
um mutirão ou um refinanciamento real-
mente podem resolver essa situação?
Lúdio Cabral – Sim, defendemos firmemente a 
realização de um refinanciamento e a auditoria 
dos contratos atuais. Muitos servidores acredita-
ram que estavam contratando um empréstimo 
consignado, mas, na verdade, assinaram contra-
tos de cartão de crédito e realizaram saques sem 
compreender completamente o que estavam 
contratando. Agora, estão há anos pagando ape-
nas a parcela mínima, com juros elevados. É im-
portante destacar que os juros aplicados ao valor 
que fica após o pagamento da parcela mínima 
não são os juros do consignado, mas sim os juros 
de mercado, o que transforma a dívida em uma 
bola de neve. Por isso, é fundamental auditar es-
ses contratos, identificar e eliminar os juros abu-
sivos e corrigir fraudes nos valores efetivamente 
emprestados. A partir dessa auditoria, é possível 
construir um programa realista de refinancia-
mento por meio dos bancos oficiais. Para os apo-
sentados superendividados, defendi há duas se-
manas uma alternativa concreta: que a MT-PREV 
passe a oferecer empréstimos consignados com 
condições justas. O refinanciamento, ou Refis, é 
necessário, mas deve ser baseado na redução re-
al do valor da dívida, após auditoria criteriosa 
dos contratos existentes.

Centro Oeste Popular – Mesmo com a pos-
sibilidade de a Polícia Federal abrir um in-
quérito, por determinação do Ministério 
Público Federal, por que o senhor ainda 
considera necessária a instalação da CPI 
dos consignados?
Lúdio Cabral – Nesse caso, os instrumentos se 
complementam. As investigações da Polícia Ci-
vil, da Polícia Federal e o trabalho da CPI, que 
terá poder de polícia para atuar sobre os con-

Lucas Leite
 jornalista, assessor de imprensa, social mídia e chefe de redação do COPopular

Deputado denuncia “requerimento 
fake” e cobra transparência sobre 

empréstimos consignados
De que lado estão nossos parlamentares?

tratos, somam esforços. São milhares de con-
tratos envolvidos, e essa união é fundamental 
para enfrentar e solucionar essa grave questão.

Centro Oeste Popular – Durante a entre-
vista, o senhor citou a importância da 
CPI, mas, até agora, as assinaturas neces-
sárias não foram alcançadas. Além disso, 
o PDL que visa sustar o convênio com a Ca-
pital Consiga continua em pauta e ainda 
não foi votado. Na prática, não parece ha-
ver uma resistência da própria Casa em 
avançar com essas pautas?
Lúdio Cabral – Até o momento, temos quatro 
assinaturas para a CPI. Trabalhamos dentro da 
correlação de forças existente no Parlamento, 
o que torna o processo desafiador. Recente-
mente, tivemos que lidar com um requerimen-
to fake apresentado pela extrema-direita, com 
o objetivo de tumultuar, confundir e dificultar 
o avanço dessa pauta. Felizmente, consegui-
mos desmascarar essa manobra na semana pas-
sada. Agora, seguimos em busca de mais assi-
naturas. Há uma sinalização de que um depu-
tado da bancada do governo deve assinar o re-
querimento. Eu e o deputado Henrique já con-
versamos e vamos tentar garantir que ele assu-
ma essa assinatura, o que fortaleceria nosso 
movimento. Vários deputados também afir-
mam que podem ser a oitava assinatura. Preci-
samos de sete assinaturas para abrir caminho 
para a instalação e funcionamento da CPI.

Centro Oeste Popular – Diante dos fatos, 
qual sua posição sobre o requerimento 
apresentado pela extrema-direita, que 
tem sido chamado de “requerimento fa-
ke”? Na sua avaliação, foi uma manobra 
articulada com o governo?
Lúdio Cabral – Não sei se esse requerimento foi 
feito “à mão” do governo, mas que era um requeri-
mento fake, isso era. Ele alegava que o pedido exis-
tia, mas nunca foi lido em plenário nem apresenta-
do oficialmente. Quando tive acesso à minuta, per-
cebi que continha erros regimentais, pois previa a 
aprovação em plenário. Se já temos dificuldade pa-
ra reunir oito assinaturas, imagine ter que aprovar 
um requerimento de CPI em plenário, o que exigi-
ria 13 votos. Fui pessoalmente conversar com o 
Cattani para verificar o documento, pois havia ru-
mores de que faltavam apenas as assinaturas do 
PT. Na verdade, constavam apenas quatro assina-
turas — as mesmas do nosso requerimento oficial, 
que foi devidamente apresentado e lido em plená-
rio. Sinceramente, ainda não consegui entender 
qual foi o objetivo dessa manobra da extrema-
direita aqui no Parlamento, que acabou atrapa-
lhando o nosso esforço para instalar a CPI.
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O deputado estadual Lúdio Cabral (MDB) 
anunciou que vai tirar licença para cuidar da 
saúde, após descobrir recentemente que 
sofre de asma, agravada pelo clima seco 
do inverno. Durante sua ausência, 
haverá um rodízio na bancada, com a 
suplente Graciele assumindo 
temporariamente. Ela traz experiência 
política e compromisso com a defesa 
das mulheres e dos grupos 
vulneráveis.

Em entrevista, o parlamentar 
também comentou sobre a tramitação 
da tão aguardada CPI dos empréstimos 
consignados em Mato Grosso. Apesar 
dos avanços legislativos recentes, que 
visam restringir práticas abusivas, ele 
destacou que o superendividamento de 
servidores e aposentados ainda é uma 
realidade preocupante. Por isso, a CPI 
continua sendo necessária para aprofundar as 
investigações, mesmo com o inquérito já 
aberto pela Polícia Federal.

O deputado revelou os desafios enfrentados para 
alcançar as assinaturas necessárias à instalação da CPI, 
incluindo uma manobra da extrema direita, que 
apresentou um “requerimento fake” com o objetivo 
de confundir o processo. Ainda assim, Lúdio 
reafirma o compromisso de seguir lutando 
por justiça e transparência, ressaltando 
a importância da união entre 
diferentes órgãos e parlamentares 
para enfrentar a grave crise dos 
consignados no estado.
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Somente uma decisão judicial vai dar a 
segurança jurídica necessária para os atuais 

servidores endividados



Maestria na Secom da ALMT
O novo secretário de Comunicação da Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso vem se destacando pela condução equilibrada e efici-
ente do setor. Com uma atuação que valoriza de forma igualitária os 24 
deputados, sem distinções entre o presidente e os demais parlamenta-
res, sua gestão tem sido bem recebida por todos. Sob sua liderança, o 
trabalho de comunicação tem alcançado maior capilaridade, levando 
as ações da Casa de Leis aos mais diversos municípios do estado, inclu-
sive aos pontos mais distantes. O reconhecimento por parte dos depu-
tados reflete o profissionalismo e o compromisso do secretário em for-
talecer a imagem institucional da Assembleia junto à população.

Humildade com grandeza

Valdinei Mauro de Souza, mais conhecido como Ney, o garimpeiro, 
é um dos grandes nomes da mineração em Mato Grosso e tem se 
destacado não apenas por sua força empresarial, mas também por 
sua humildade e simplicidade. Empresário respeitado no setor, Ney 
projeta o nome do estado em nível internacional, sendo reconheci-
do como uma verdadeira potência da mineração na América do Sul. 
Recentemente, ganhou destaque ao adquirir uma aeronave avalia-
da em R$ 144 milhões, tornando-se um dos poucos empresários do 
continente a alcançar esse patamar. Apesar do sucesso, nunca 
abandonou suas raízes em Poconé, cidade onde sempre viveu e 
que carrega com orgulho. Conhecido por tratar seus funcionários 
com igualdade e respeito, é descrito por familiares como uma pes-
soa abençoada, de princípios sólidos, com poucos, mas leais ami-
gos, e forte vínculo familiar. Ney é a prova de que é possível crescer 
com dignidade, sem perder a essência de onde se veio.

Desarticulação política 

O senador Jayme Campos (União) atribuiu a derrota de Eduardo Bote-
lho na disputa pela Prefeitura de Cuiabá, em 2024, à falta de engaja-
mento político por parte do governador Mauro Mendes e de sua base. 
Em entrevista à TV Vila Real, o senador criticou o "apoio morno" vindo 
do Palácio Paiaguás, destacando que a indefinição inicial entre Bote-
lho e Fábio Garcia gerou desorganização interna e descontentamento 
no partido. Para Jayme, o grupo não mobilizou seu potencial instituci-
onal nem político, o que poderia ter garantido os votos necessários pa-
ra levar Botelho ao segundo turno, foram menos de dois mil votos de 
diferença. Ele também apontou como erro estratégico a declaração 
de apoio de Fábio Garcia a Abilio Brunini logo após o resultado do pri-
meiro turno, reforçando a tese de que a campanha foi mal articulada. 
O senador concluiu com um alerta: é preciso aprender com os erros 
para não repetir equívocos nas eleições de 2026.

“Homens morrem também”, diz deputado 
bolsonarista 

O deputado estadual Gilberto Cattani (PL) levantou polêmica ao 
questionar a atenção dada aos casos de feminicídio em Mato Gros-
so, comparando a repercussão desses crimes com a de homicídios 
de homens. Em declaração feita, nos corredores da Assembleia Le-
gislativa, o parlamentar afirmou que assassinatos contra homens 
não recebem a mesma cobertura ou comoção pública, mencionan-
do episódios recentes em que mulheres mataram homens, como 
em Rondonópolis. A fala ocorre em meio à crescente preocupação 
com os dados oficiais: entre janeiro e maio de 2025, Mato Grosso 
registrou 18 casos de feminicídio, aumento de 28,57% em relação 
ao mesmo período de 2024. Entre as vítimas do ano passado está a 
filha do próprio deputado, Raquel Cattani, brutalmente assassina-
da com 34 facadas em julho de 2024, durante o processo de sepa-
ração do ex-marido, acusado de ser o mandante do crime. Para Cat-
tani, as raízes desses crimes estariam ligadas à desestruturação fa-
miliar, defendendo que relacionamentos sólidos poderiam prevenir 
tragédias. Apesar de reconhecer que todos têm o direito de encer-
rar um relacionamento, ele destacou a importância de que isso 
ocorra de forma pacífica, como forma de evitar episódios violentos.

Afastamento

O vereador Bruno Rios (PL) solicitou formalmente à Mesa Diretora da Câ-
mara Municipal de Várzea Grande um afastamento de 30 dias de suas 
funções parlamentares. Embora o pedido tenha caráter oficial, nos bas-
tidores a informação é de que a licença tem como objetivo intensificar 
as articulações políticas para que o vereador assuma a Secretaria de Go-
verno, um dos cargos de maior confiança da prefeita Flávia Moretti (PL). 
Durante pronunciamento na tribuna, Bruno destacou sua trajetória no 
Legislativo, sinalizando de forma indireta sua possível transição para o 
Executivo. Caso a nomeação se confirme, ele substituirá o atual secretá-
rio Dito Loro, que permanece na pasta até o fim deste mês.

Enquanto isso, o brasileiro comum segue lu-
tando para sobreviver. A energia elétrica é um in-
sumo básico, essencial, que não deveria ser trata-
do como luxo. Quando a conta de luz aumenta, 
tudo aumenta: o custo do alimento, da produção 
industrial, do transporte, do pequeno comércio. 
Os impactos se espalham por toda a cadeia pro-
dutiva e afetam diretamente o bem-estar da popu-
lação. E, mais uma vez, a classe política age como 
se estivesse acima dessas preocupações.

Não é exagero dizer que a derrubada dos ve-
tos é, sim, um ato de traição contra o povo. 
Uma traição silenciosa, técnica, escondida en-
tre números e relatórios, mas profundamente 
perversa. Ela perpetua um sistema injusto, em 
que o lucro de poucos é sustentado pelo sacrifí-
cio de muitos. E ela também reforça a descren-
ça da população na política institucional. Como 
confiar em deputados e senadores que votam 
contra seus próprios eleitores? Como acreditar 
que há um projeto de país quando decisões tão 
cruciais são tomadas sem qualquer preocupa-
ção com seus efeitos sociais?

O mais triste é que esse tipo de decisão não 
é exceção, é a regra. O Congresso brasileiro 
tem se mostrado, reiteradamente, mais sensível 
à pressão dos setores econômicos do que às de-
mandas da sociedade civil. Isso não é apenas 
um problema moral ou ético, mas um desafio 

concreto para a democracia. Uma democracia que não ouve o povo, que não protege os mais 
fracos e que não responde à realidade social está condenada a se tornar uma farsa.

O aumento da conta de luz que virá, e virá, inevitavelmente, será mais um peso nas costas de 
uma população já exausta. Será sentido pelas famílias que precisam escolher entre pagar a conta 
ou comprar comida. Será sentido pelas mães que cozinham com gás caro e ainda precisam ilumi-
nar suas casas. Será sentido por pequenos empreendedores que verão seus custos aumentarem. E, 
quando isso acontecer, quem responderá por isso? Quem será responsabilizado?

É preciso nomear os responsáveis. Os parlamentares que votaram pela derrubada dos vetos 
precisam ser expostos, cobrados, confrontados. Precisam saber que suas decisões têm consequên-
cias. O eleitor precisa lembrar desses nomes nas próximas eleições. Não é admissível que repre-
sentantes do povo ajam contra o próprio povo e sigam impunes. A memória política é uma ferra-
menta de resistência. E neste caso, resistir é não esquecer.

A derrubada dos vetos pode beneficiar grupos específicos, sim. Grandes consumidores de ener-
gia, empresas do setor elétrico, investidores institucionais. Mas não beneficia, em nada, o povo. Ao 
contrário: o prejudica. Aprova-se, na prática, um modelo que transfere renda da base da pirâmide 
para o topo, sem que isso seja explicitado. É a institucionalização do retrocesso.

O momento exige mobilização. Exige imprensa vigilante, sociedade civil ativa, entidades de de-
fesa do consumidor organizadas. Não se pode permitir que decisões como essa passem em silên-
cio. Não se pode aceitar que o povo brasileiro seja sempre chamado a pagar a conta pelos interes-
ses de uma minoria privilegiada. Se os políticos não estão do lado da população, então a popula-
ção precisa encontrar novos caminhos, novas vozes, novas lideranças.

Enquanto isso, ficamos com a conta. Mais uma. Mais alta. Mais injusta. E, mais uma vez, 
sem respostas.

No Brasil, a sensação de que os representantes do 
povo estão cada vez mais distantes da realidade da po-
pulação tem se tornado mais do que uma impressão: 
virou constatação. A recente decisão de deputados e 
senadores de derrubarem os vetos do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, em um movimento que impacta-
rá diretamente no aumento das contas de energia elé-
trica, é um exemplo cruel e emblemático desse divór-
cio entre eleitos e eleitores. Em vez de protegerem os 
interesses da população, especialmente a mais po-
bre e vulnerável, optaram por agradar lobbies eco-
nômicos e setores privilegiados, empurrando pa-
ra as costas do cidadão comum mais uma fatura 
impagável.

A derrubada dos vetos ocorre em um momento 
no qual o país ainda luta contra os efeitos de uma crise 
econômica prolongada. O custo de vida segue eleva-
do, o desemprego permanece alto em diversas re-
giões, e o poder de compra do brasileiro médio está 
estagnado. Ainda assim, os parlamentares acharam 
por bem preservar encargos e subsídios bilionários 
dentro da estrutura tarifária do setor elétrico. Esses en-
cargos, que pouco ou nada dizem respeito ao consu-
mo real de energia, acabam sendo repassados ao 
consumidor final. São valores que não aparecem 
claramente discriminados na conta de luz, mas 
que representam uma parte significativa do que é 
cobrado mensalmente. Trata-se de um sistema in-
justo, opaco e regressivo, no qual os mais pobres 
pagam, proporcionalmente, muito mais do que os grandes consumidores.

A decisão do presidente Lula de vetar alguns desses pontos foi, naquele momento, coerente com uma 
visão de que é preciso proteger a população de novos aumentos. Ainda que se possa discordar de diversos 
aspectos da política econômica do governo federal, nesse caso, o veto presidencial era um gesto de res-
ponsabilidade social. Mas o Congresso, ignorando completamente os efeitos nocivos da sua decisão, deci-
diu derrubá-lo. É neste ponto que precisamos nos perguntar com seriedade: a quem estão servindo os 
nossos representantes? Certamente, não à população brasileira.

A política brasileira parece ter se rendido, de vez, aos interesses de setores com maior capacidade de 
pressão. O lobby do setor elétrico, um dos mais organizados, poderosos e bem financiados de Brasília, tem 
se mostrado eficiente em proteger seus benefícios, mesmo que isso signifique penalizar milhões de brasi-
leiros. Os argumentos usados pelos parlamentares para justificar a decisão são frágeis, tecnocráticos e com-
pletamente alheios à vida real da população. Falam em "manter a estabilidade do setor", "evitar inse-
gurança jurídica" ou "garantir investimentos", como se isso fosse mais urgente do que garantir uma 
conta de luz que caiba no bolso do trabalhador.

É um contrassenso que em um país com abundância de fontes renováveis, com potencial imenso para 
energia solar, eólica e hidrelétrica, tenhamos uma das tarifas de energia mais caras do mundo. Parte disso 
se explica por decisões políticas como essa: a manutenção de uma estrutura tarifária injusta, repleta de en-
cargos cruzados, subsídios ocultos e pouca transparência. Em vez de promover uma reforma profunda no 
modelo do setor elétrico, que favoreça a população e a sustentabilidade a longo prazo, nossos parla-
mentares preferem manter os privilégios de sempre.

A decisão do Congresso é também um sintoma de um problema mais amplo: a crise de representativi-
dade. Quando se observa o comportamento de deputados e senadores, percebe-se que muitos deles atu-
am como representantes de grupos econômicos e não como defensores do bem público. A votação pela 
derrubada dos vetos evidencia isso. Não houve consulta popular, não houve diálogo com entidades de de-
fesa do consumidor, não houve sequer um esforço para explicar à sociedade por que essa medida seria, 
supostamente, necessária. O que se viu foi uma votação rápida, silenciosa, protegida por jargões 
técnicos, mas com efeitos devastadores.

A derrubada dos vetos ocorre em um 
momento no qual o país ainda luta contra os efeitos 
de uma crise econômica prolongada. O custo de vida 
segue elevado, o desemprego permanece alto em 
diversas regiões, e o poder de compra do 
brasileiro médio está estagnado

da assim, o número de doadores no Brasil representa apenas uma pequena 
fração da população. A Organização Mundial da Saúde recomenda que entre 
3% a 5% da população seja doadora regular. No Brasil, esse número ainda gira 
em torno de 1,8%.

O Junho Vermelho é, portanto, mais do que uma campanha: é um chamado à 
empatia, à cidadania, à responsabilidade coletiva. Não exige heroísmo, apenas 
disposição. É também um momento para derrubar mitos e desinformações que 
ainda afastam possíveis doadores, como a falsa ideia de que doar enfraquece o 
corpo, ou que há riscos graves envolvidos no processo.

Cabe aos governos e instituições públicas promover políticas de incentivo e 
facilitar o acesso aos hemocentros. Mas a mobilização da sociedade é indispen-
sável. Empresas, escolas, universidades, igrejas e ONGs podem, e devem, abra-
çar a causa, organizando campanhas, eventos e mutirões.

Mais do que um mês de cor vermelha, junho precisa ser lembrado como 
o mês em que vidas foram salvas por gestos anônimos de generosidade. 
Que o Junho Vermelho nos inspire não apenas a doar, mas a incentivar, 
educar e mobilizar.

Porque sangue não se fabrica, se compartilha.

O mês de junho traz consigo uma cor que car-
rega um dos maiores símbolos de solidariedade 
humana: o vermelho. Mais do que o frio do in-
verno ou as festas juninas, é nesse período que 
ganha força a campanha Junho Vermelho, dedi-
cada à conscientização sobre a importância da 
doação de sangue.

Trata-se de uma ação necessária e urgente. Os 
bancos de sangue enfrentam quedas preocupan-
tes nos estoques, especialmente nos meses mais 
frios do ano, quando as doações naturalmente di-
minuem. Enquanto isso, a demanda por sangue 
permanece constante – seja para cirurgias, trata-
mentos de doenças crônicas, atendimentos de ur-
gência ou complicações obstétricas.

Doar sangue é um ato simples, seguro e rápi-
do, mas com um impacto incalculável. Uma úni-
ca doação pode salvar até quatro vidas. E, ain-

Centro Oeste Popular – Deputado, o se-
nhor declarou que pretende tirar férias. 
Poderia comentar sobre essa licença, 
quando deve ocorrer e quais os motivos 
que o levaram a essa decisão?
Lúdio Cabral – Descobri há dois anos que te-
nho asma. Por isso, vou tirar alguns dias de li-
cença para cuidar da saúde e organizar me-
lhor meu tratamento. Estamos entrando no in-
verno, um período de clima seco, o que agra-
va bastante os problemas respiratórios. Apro-
veito para orientar a população: é importante 
tomar os devidos cuidados, especialmente 
quem ainda não se vacinou contra a gripe. 
Este é o momento mais crítico do ano para do-
enças respiratórias.

Centro Oeste Popular – Com a sua saída 
temporária, quem deve assumir sua vaga 
na Assembleia? O senhor acredita que a 
suplente está preparada para represen-
tar a bancada durante esse período?
Lúdio Cabral – Vamos aproveitar esse momento 
também para realizar um rodízio em nossa ban-
cada. A nossa chapa foi composta por pessoas 
de muita representatividade e qualidade. A Gra-
ciele, por exemplo, foi vereadora por quatro 
anos em Sinop, onde teve um mandato marcado 
por resistência e atuação firme, especialmente 
em uma Câmara bastante conservadora e difícil. 
Ela traz essa experiência importante para a 
Assembleia, com foco na defesa das mulheres, 
da classe trabalhadora e daqueles grupos que, 
embora chamados de minorias, na verdade re-
presentam as maiorias invisibilizadas da socie-
dade. Nesta semana, ela já começou a participar 
de agendas conosco, o que fortalece ainda mais 
nossa representação no Parlamento.

Centro Oeste Popular – Haverá a sua li-
cença, mas o senhor não conseguiu em-
placar a CPI dos consignados, já que o nú-
mero de assinaturas não evoluiu. Inclusi-
ve, o presidente do TSE também se posici-
onou contra a criação desse tipo de ins-
trumento. O senhor acredita que essa pau-
ta sofreu algum prejuízo? Pretende conti-
nuar articulando, mesmo por meio da sua 
suplente?
Lúdio Cabral – Com o início do rodízio da nos-
sa bancada, o deputado Barranco retorna e a 
Graciele assume. A partir de agora, ambos pas-
sam a ter autoria e coautoria no requerimento 
da CPI. Existe a possibilidade de conquistar-
mos uma quinta assinatura. De toda forma, se-
guimos firmes: a CPI continua sendo necessá-
ria, e mais necessária do que nunca. As leis que 
aprovamos na semana passada são importan-

tes porque resolvem o problema daqui para 
frente. Elas reduzem a margem de comprome-
timento da renda, proíbem o uso de cartão de 
crédito e cartão benefício para consignados e 
determinam que apenas bancos oficiais, com 
agência física, possam ofertar esse tipo de em-
préstimo em Mato Grosso. No entanto, ainda 
persiste o drama do superendividamento de 
servidores e aposentados, muitos dos quais es-
tão mergulhados em dívidas com empréstimos 
consignados, parte deles inclusive com indíci-
os de fraude. E somente uma CPI tem as ferra-
mentas necessárias para investigar de forma 
profunda e séria essa situação.

Centro Oeste Popular – O conselheiro Sér-
gio Ricardo sugeriu que o "Refis" pode 
ser uma solução para o dilema que o se-
nhor apresentou. O senhor acredita que 
um mutirão ou um refinanciamento real-
mente podem resolver essa situação?
Lúdio Cabral – Sim, defendemos firmemente a 
realização de um refinanciamento e a auditoria 
dos contratos atuais. Muitos servidores acredita-
ram que estavam contratando um empréstimo 
consignado, mas, na verdade, assinaram contra-
tos de cartão de crédito e realizaram saques sem 
compreender completamente o que estavam 
contratando. Agora, estão há anos pagando ape-
nas a parcela mínima, com juros elevados. É im-
portante destacar que os juros aplicados ao valor 
que fica após o pagamento da parcela mínima 
não são os juros do consignado, mas sim os juros 
de mercado, o que transforma a dívida em uma 
bola de neve. Por isso, é fundamental auditar es-
ses contratos, identificar e eliminar os juros abu-
sivos e corrigir fraudes nos valores efetivamente 
emprestados. A partir dessa auditoria, é possível 
construir um programa realista de refinancia-
mento por meio dos bancos oficiais. Para os apo-
sentados superendividados, defendi há duas se-
manas uma alternativa concreta: que a MT-PREV 
passe a oferecer empréstimos consignados com 
condições justas. O refinanciamento, ou Refis, é 
necessário, mas deve ser baseado na redução re-
al do valor da dívida, após auditoria criteriosa 
dos contratos existentes.

Centro Oeste Popular – Mesmo com a pos-
sibilidade de a Polícia Federal abrir um in-
quérito, por determinação do Ministério 
Público Federal, por que o senhor ainda 
considera necessária a instalação da CPI 
dos consignados?
Lúdio Cabral – Nesse caso, os instrumentos se 
complementam. As investigações da Polícia Ci-
vil, da Polícia Federal e o trabalho da CPI, que 
terá poder de polícia para atuar sobre os con-
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Deputado denuncia “requerimento 
fake” e cobra transparência sobre 

empréstimos consignados
De que lado estão nossos parlamentares?

tratos, somam esforços. São milhares de con-
tratos envolvidos, e essa união é fundamental 
para enfrentar e solucionar essa grave questão.

Centro Oeste Popular – Durante a entre-
vista, o senhor citou a importância da 
CPI, mas, até agora, as assinaturas neces-
sárias não foram alcançadas. Além disso, 
o PDL que visa sustar o convênio com a Ca-
pital Consiga continua em pauta e ainda 
não foi votado. Na prática, não parece ha-
ver uma resistência da própria Casa em 
avançar com essas pautas?
Lúdio Cabral – Até o momento, temos quatro 
assinaturas para a CPI. Trabalhamos dentro da 
correlação de forças existente no Parlamento, 
o que torna o processo desafiador. Recente-
mente, tivemos que lidar com um requerimen-
to fake apresentado pela extrema-direita, com 
o objetivo de tumultuar, confundir e dificultar 
o avanço dessa pauta. Felizmente, consegui-
mos desmascarar essa manobra na semana pas-
sada. Agora, seguimos em busca de mais assi-
naturas. Há uma sinalização de que um depu-
tado da bancada do governo deve assinar o re-
querimento. Eu e o deputado Henrique já con-
versamos e vamos tentar garantir que ele assu-
ma essa assinatura, o que fortaleceria nosso 
movimento. Vários deputados também afir-
mam que podem ser a oitava assinatura. Preci-
samos de sete assinaturas para abrir caminho 
para a instalação e funcionamento da CPI.

Centro Oeste Popular – Diante dos fatos, 
qual sua posição sobre o requerimento 
apresentado pela extrema-direita, que 
tem sido chamado de “requerimento fa-
ke”? Na sua avaliação, foi uma manobra 
articulada com o governo?
Lúdio Cabral – Não sei se esse requerimento foi 
feito “à mão” do governo, mas que era um requeri-
mento fake, isso era. Ele alegava que o pedido exis-
tia, mas nunca foi lido em plenário nem apresenta-
do oficialmente. Quando tive acesso à minuta, per-
cebi que continha erros regimentais, pois previa a 
aprovação em plenário. Se já temos dificuldade pa-
ra reunir oito assinaturas, imagine ter que aprovar 
um requerimento de CPI em plenário, o que exigi-
ria 13 votos. Fui pessoalmente conversar com o 
Cattani para verificar o documento, pois havia ru-
mores de que faltavam apenas as assinaturas do 
PT. Na verdade, constavam apenas quatro assina-
turas — as mesmas do nosso requerimento oficial, 
que foi devidamente apresentado e lido em plená-
rio. Sinceramente, ainda não consegui entender 
qual foi o objetivo dessa manobra da extrema-
direita aqui no Parlamento, que acabou atrapa-
lhando o nosso esforço para instalar a CPI.

Imagem: Criada por Kleber Simioni com recursos de IA da Microsoft Designer

O deputado estadual Lúdio Cabral (MDB) 
anunciou que vai tirar licença para cuidar da 
saúde, após descobrir recentemente que 
sofre de asma, agravada pelo clima seco 
do inverno. Durante sua ausência, 
haverá um rodízio na bancada, com a 
suplente Graciele assumindo 
temporariamente. Ela traz experiência 
política e compromisso com a defesa 
das mulheres e dos grupos 
vulneráveis.

Em entrevista, o parlamentar 
também comentou sobre a tramitação 
da tão aguardada CPI dos empréstimos 
consignados em Mato Grosso. Apesar 
dos avanços legislativos recentes, que 
visam restringir práticas abusivas, ele 
destacou que o superendividamento de 
servidores e aposentados ainda é uma 
realidade preocupante. Por isso, a CPI 
continua sendo necessária para aprofundar as 
investigações, mesmo com o inquérito já 
aberto pela Polícia Federal.

O deputado revelou os desafios enfrentados para 
alcançar as assinaturas necessárias à instalação da CPI, 
incluindo uma manobra da extrema direita, que 
apresentou um “requerimento fake” com o objetivo 
de confundir o processo. Ainda assim, Lúdio 
reafirma o compromisso de seguir lutando 
por justiça e transparência, ressaltando 
a importância da união entre 
diferentes órgãos e parlamentares 
para enfrentar a grave crise dos 
consignados no estado.
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Somente uma decisão judicial vai dar a 
segurança jurídica necessária para os atuais 

servidores endividados
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Apesar da gravidade da situação, o deputado se posicionou contra a instalação de uma nova CPI sobre o tema. Para ele, a 
oportunidade foi perdida anteriormente e, neste momento, os órgãos de controle já estão atuando de forma mais eficaz

Parlamentar diz que falhas 
podem ter ocorrido na 
fiscalização da Secretaria de 
Planejamento e que Estado 
precisa responder pelos atos; 
também cobra mais articulação 
política no União Brasil

Deputado Júlio Campos defende investigação sobre fraudes 
no consignado e diz que o Estado tem, sim, responsabilidade

ESCÂNDALO

Após denúncias de servidores estaduais que 
relataram cobranças abusivas, contratos inaces-
síveis e valores descontados muito acima dos 
montantes recebidos, uma investigação condu-
zida pelo Ministério Público (MP) e pela Defen-
soria Pública do Estado de Mato Grosso (DPE-
MT) revelou indícios graves de irregularidades 
nos empréstimos consignados do Estado.

A apuração, formalizada em maio junto à Se-
cretaria de Planejamento e Gestão (Seplag) e à 
agência Desenvolve-MT, responsável pelo car-
tão MTCard, aponta casos em que servidores pe-
diram empréstimos de R$ 12 mil, receberam ape-
nas R$ 3 mil, mas estão sendo cobrados por dívi-
das superiores a R$ 24 mil. Em alguns contratos, 
a diferença entre o valor recebido e o total des-
contado ultrapassa 1.000%.

Diante da gravidade das denúncias, o Mi-
nistério Público e a Defensoria pedem provi-
dências urgentes, como a suspensão imediata 
das operações, que estariam ocorrendo desde 
2021 e continuam ativas até hoje.

Em entrevista concedida, o deputado esta-
dual Júlio Campos (União Brasil) se manifes-
tou de forma crítica sobre o escândalo dos em-
préstimos consignados envolvendo servidores 
públicos estaduais. Ao ser questionado sobre 
as declarações do governador Mauro Mendes, 
que classificou como “conversa fiada” a res-
ponsabilidade do governo do Estado sobre a 
fraude, o deputado foi direto:

“Olha, acredito que a lei prevê algumas res-
ponsabilidades do Estado, né? Estamos confi-
antes no trabalho dos auditores do Tribunal de 
Contas, que, a cada dia que aprofunda, encon-

tra mais coisas estranhas nesses consignados. 
Haverá uma visão mais rigorosa, não só por 
parte do governo, que resolveu suspender o 
pagamento de mais três ou quatro subsidiárias 
da empresa do Consignos. Acredito que, a par-
tir de agora, teremos que tomar uma providên-
cia rigorosa, independente de ter ou não en-
volvimento de pessoas do governo”.

O parlamentar confirmou que estará pre-
sente na audiência marcada para a próxima 
sexta-feira, que contará com a convocação do 
secretário de Planejamento, Basílio Bezerra. 
Ele defendeu a presença do secretário ao citar: 
“Quem não deve, não teme”, referindo-se à im-
portância de o gestor ir à Assembleia Legislati-
va “esclarecer à sociedade de Mato Grosso, 
porque pode haver servidores da sua área en-
volvidos em algumas coisas estranhas”.

Segundo ele, no momento ainda não há ele-
mentos concretos e nem as oito assinaturas ne-
cessárias para a abertura da comissão. Júlio dis-
se acreditar que, dentro de aproximadamente 
15 dias, quando o Tribunal de Contas encami-
nhar seu parecer ao Legislativo, será possível 
avaliar se cabe ou não a abertura da CPI.

Durante a entrevista, ele também comen-
tou sobre a revelação de que o Estado teria re-
cebido até 8% de lucro sobre operações de cré-
dito consignado feitas por servidores. O depu-
tado afirmou que não tinha conhecimento pré-
vio sobre isso e que foi uma grande surpresa:

“Foi uma surpresa muito grande dizerem 
que, nesses empréstimos consignados feitos por 
servidores públicos do Estado, haveria uma taxa 
de 3%, 4%, 5% destinada ao governo”.

Embora reconheça que a cobrança de taxas 
das instituições financeiras seja uma prática co-
mum, classificou os 8% como "exagerados", 
alertando que isso encarece os custos para os 
servidores e, consequentemente, quem paga é 
o consumidor. Júlio finalizou dizendo:

“Sempre, qualquer cobrança de imposto 
não é o patrão quem paga, é o consumidor”.

Além do tema dos consignados, o parla-
mentar fez duras críticas à inércia do União Bra-
sil em Mato Grosso. Segundo ele, o partido 
não tem se movimentado para as eleições de 
2026 e cobrou mais liderança do governador 
Mauro Mendes, que preside a sigla no Estado:

“Estamos parados. Agora nós estamos re-
duzidos a quatro deputados estaduais e ma-
is dois suplentes. Fora disso, onde nós va-
mos achar candidatura?” Segundo o depu-
tado, a reunião da executiva estadual, mar-
cada recentemente, contou com a presença 
de vários líderes políticos, mas o governa-
dor não compareceu:

“No momento da reunião, apenas eu, Bote-
lho, Dilmar, Jaime Campos, Gisela, Assis, Fá-
bio Garcia comparecemos, mas o governador, 
que é o presidente do partido, não apareceu”.

O deputado ainda alertou que a ausência 
de articulação pode custar caro ao partido: “Se 
não houver um trabalho de atração, de visita ao 
interior, de convocar ex-prefeitos, vereadores 
fortes, no ano que vem haverá apenas um resul-
tado: não iremos repetir nem a bancada e pode-
mos cair de quatro deputados para dois”.

Ao ser questionado sobre uma possível falha na 
fiscalização por parte da Secretaria de Planejamento, 
mesmo sem envolvimento direto do secretário, Júlio 
afirmou que sim, haveria falhas, e que seria bom ha-
ver um esclarecimento da parte de Basílio.

No entanto, o deputado foi cauteloso ao ser 
perguntado se defende o afastamento do secre-
tário: “Não, nem afastado. Ele veio aqui esclare-
cer, né? Depois, se houver, assim, comprovado 
algum envolvimento do secretário, aí é um as-
sunto realmente a ser estudado nesse sentido”.

Júlio também se pronunciou sobre a possi-
bilidade de criação de uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) para investigar o ca-
so. Contrariando o governador, que afirmou 
que falar em CPI é “conversa fiada”, o deputa-
do destacou que essa é uma prerrogativa legí-
tima do Poder Legislativo.
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Desde que assumiu a presidência da Assembleia, Max Russi vem conduzindo a Casa com firmeza, equilíbrio e foco em 
resultados. Sob sua liderança, a ALMT tem se aproximado mais da sociedade

Presidente da Assembleia 
Legislativa, deputado 
estadual do PSB se destaca 
por seu trabalho 
transparente, pela 
articulação política e pelas 
ações concretas que vêm 
promovendo mudanças 
reais no estado; sobre 
2026, ele é claro: “Acho 
que é cedo”

Max Russi fortalece sua liderança em Mato Grosso 
com gestão firme e compromisso com a população

DESTAQUE POLÍTICO

Na política estadual de Mato Grosso, pou-
cos nomes têm se destacado de maneira tão fir-
me e consistente quanto o do deputado esta-
dual Max Russi (PSB). Atual presidente da 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso 
(ALMT), ele vem conduzindo um mandato pau-
tado na responsabilidade, no diálogo e em 
ações concretas que já estão transformando a 
vida de milhares de mato-grossenses.

Com uma trajetória consolidada, Max Russi 
é reconhecido por seu perfil conciliador, mas 
também por seu protagonismo na articulação 
de políticas públicas e na mediação de temas 
sensíveis e complexos, tanto no parlamento 
quanto fora dele. Seu desempenho, tanto co-
mo legislador quanto como gestor do Legislati-
vo estadual, o posiciona como uma das figuras 
mais influentes e respeitadas no cenário políti-
co do Centro-Oeste.

Desde que assumiu a presidência da 
Assembleia, Max Russi vem conduzindo a Ca-
sa com firmeza, equilíbrio e foco em resulta-
dos. Sob sua liderança, a ALMT tem se aproxi-
mado mais da sociedade, ampliado a transpa-
rência das ações e adotado uma postura mais 
proativa na discussão dos problemas que afe-
tam diretamente a população.

Entre suas principais marcas está o fortale-
cimento do diálogo com os demais poderes, 
com os municípios e com os diversos setores 
produtivos do estado. Além disso, ele tem prio-
rizado pautas ligadas à saúde pública, à infra-
estrutura, à geração de empregos e à inclusão 
social, sempre com atenção especial às regiões 
mais carentes do estado.

 “Temos muitos desafios em Mato Grosso e, 
como presidente da Assembleia, meu compro-
misso é com o povo. Cada pauta que chega à 
Casa deve ser analisada com responsabilida-
de, com espírito público, buscando sempre o 
melhor para o estado”, afirma Max Russi.

Essa visão se reflete em sua atuação prá-
tica: foram inúmeras as iniciativas articula-

das por ele para garantir mais recursos à sa-
úde, acelerar obras de infraestrutura e fo-
mentar políticas públicas que beneficiam di-
retamente os municípios. Max também é de-
fensor da descentralização dos investimen-
tos, sempre atento às necessidades das cida-
des do interior.

Além da atuação técnica e administrati-
va, Max Russi também tem se destacado pe-
la sensibilidade política com que conduz os 
trabalhos. Em um momento de polarização 
nacional, ele tem se mantido como uma fi-
gura agregadora, capaz de dialogar com di-
ferentes correntes ideológicas e construir 
consensos em torno de temas estratégicos 
para o estado.

Em recente entrevista ao jornal COPopular, 
Max reforçou seu compromisso com as pautas 
mais urgentes que impactam o estado de Mato 
Grosso. Entre elas, destacou a preocupação 
com o crédito consignado, a situação da ope-
radora Oi, que tem gerado transtornos à comu-
nicação em diversos municípios, e os riscos re-
presentados pela gripe aviária.

“Agora a gente tem muitos problemas no es-
tado de Mato Grosso. A gente precisa acompa-
nhar de perto essa questão do consignado, 
tem a questão da Oi, tem a questão da gripe 
aviária... então tem uma série de pautas aí que 
são importantes para o estado”, afirmou.

“Eu, particularmente, estou bastante foca-
do nessas pautas e preocupado em fazer um 
grande mandato como presidente”, comple-
tou o parlamentar.

Essas declarações reforçam o senso de pri-
oridade e responsabilidade com que Russi 
trata o cargo que ocupa, deixando claro que 
sua atenção está voltada às necessidades rea-
is da população.

Eleição de 2026: foco no presente, sem 
precipitação

Mesmo com o ambiente político nacional 
e estadual já bastante movimentado em tor-
no das eleições de 2026, Max adota uma pos-
tura cautelosa e centrada na gestão atual. Qu-
estionado sobre sua possível participação 
nas eleições futuras, ele respondeu com fir-
meza e clareza:

“Acho que é cedo, acho que 2026 é cedo. 
Essa eleição parece do ano que vem, se anteci-
pou demais, parece que vai ser em outubro 
agora. Nós temos mais de um ano para a elei-
ção, então é cedo ainda”.

Com sua fala, o deputado critica o que 
considera uma antecipação excessiva do de-
bate eleitoral, que muitas vezes desvia o fo-
co do trabalho que precisa ser feito no pre-
sente. Ele defende que os agentes públicos 
concentrem suas energias na solução dos 
problemas atuais:

“Eu estou focado nas pautas do presente. O 
debate político é natural, acontece em todas as 
entrevistas, mas acho que é uma curiosidade 
da população, e a gente tem que ir caminhan-
do devagar aí, porque 2026 nem está longe”.
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O campus universitário também tem sido cenário de crimes graves. Em maio, dois adolescentes, de 16 e 17 anos, armados 
com uma réplica de pistola, assaltaram três pessoas dentro da UFMT e fugiram com o veículo roubado

Campus da UFMT em 
Cuiabá enfrenta série de 
problemas estruturais e 
de segurança, com 
furtos, assédios e 
abandono do poder 
público comprometendo 
o cotidiano acadêmico

Universidade Federal de Mato Grosso enfrenta crise de 
segurança, infraestrutura precária e riscos à saúde dos alunos

EDUCAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA

Medo, insegurança, descaso e abandono 
marcam o cenário atual do campus da Universi-
dade Federal de Mato Grosso (UFMT), em Cuia-
bá, especialmente com o retorno das aulas pre-
senciais. Estudantes enfrentam diariamente a 
precariedade na infraestrutura, a ausência de se-
gurança adequada e a negligência com questões 
de saúde pública. Entre os principais problemas 
relatados estão pontos de água parada, que favo-
recem a proliferação do mosquito Aedes aegy-
pti, transmissor da dengue, além de ocorrências 
de furtos e casos de assédio dentro do campus.

A falta de segurança se reflete em episódios re-
correntes de violência e furtos em laboratórios de 
pesquisa e extensão, como os das disciplinas de 
Farmacologia, Fisiologia e Parasitologia, que so-
mam prejuízos superiores a R$ 40 mil. O impacto 
desses crimes compromete diretamente a conti-
nuidade das atividades acadêmicas e científicas, es-
senciais para a formação prática dos estudantes. 
Em resposta, alunos da Faculdade de Medicina 
chegaram a organizar protestos, cobrando ações 
efetivas da administração da universidade.

O campus universitário também tem sido 
cenário de crimes graves. Em maio, dois ado-
lescentes, de 16 e 17 anos, armados com uma 
réplica de pistola, assaltaram três pessoas den-

tro da UFMT e fugiram com o veículo roubado, 
gerando uma perseguição policial pelas ruas 
de Cuiabá. Durante a fuga, os criminosos cau-
saram dois acidentes de trânsito e destruíram o 
muro de uma residência, sendo detidos após 
intervenção da Polícia Militar. A arma utilizada 
foi localizada e apreendida na casa de um dos 
adolescentes.

Casos como esse evidenciam a fragilidade 
da segurança no campus. Em 2013, a Polícia Fe-
deral interrompeu uma atividade irregular de 
segurança privada conduzida pela própria 
UFMT, que contava com cerca de 40 funcioná-
rios sem treinamento ou credenciamento ade-
quado, portando cassetetes, rádios comunica-
dores e viaturas adaptadas. A prática, conside-

rada clandestina, descumpria normas legais e 
de segurança pública.

A crise se agrava com episódios como a pri-
são de um vigilante da universidade, condena-
do por estupro de vulnerável. Carlos José de Fi-
gueiredo, de 64 anos, foi condenado a 12 anos 
de prisão por abusar de duas pessoas e seguiu 
trabalhando normalmente até sua prisão, em 
2025. O caso levanta questionamentos sobre a 
ausência de fiscalização efetiva e a responsabi-
lização institucional diante de condutas crimi-
nosas praticadas por servidores.

Relatos de estudantes evidenciam o senti-
mento generalizado de insegurança, principal-
mente entre mulheres, que denunciam situa-
ções recorrentes de assédio, e entre alunos que 

circulam pelo campus à noite. Invasões a prédi-
os universitários, como o hospital veterinário, 
também foram registradas, o que motivou mani-
festações por parte da comunidade acadêmica.

O déficit de efetivo policial em Mato Gros-
so contribui para a ineficiência da segurança 
pública no estado e, por consequência, na uni-
versidade. Em diferentes ocasiões, a UFMT foi 
criticada por falhas na organização de concur-
sos na área de segurança, com ocorrências 
pontuais que chegaram a colocar em risco a va-
lidade dos certames.

Apesar de todos os problemas, a UFMT con-
tinua sendo a instituição que mais produz co-
nhecimento científico em Mato Grosso. No en-
tanto, a precariedade na infraestrutura, os ris-
cos à saúde pública e os problemas com a segu-
rança impactam de forma direta a qualidade 
da educação, além de colocarem em risco a in-
tegridade física e emocional dos alunos e ser-
vidores. A situação exige respostas urgentes e 
coordenadas entre a universidade, as autorida-
des públicas e a sociedade para garantir um 
ambiente minimamente seguro e adequado ao 
desenvolvimento acadêmico.

OUTRO LADO
A equipe do Jornal Centro Oeste Popular 

entrou em contato com a assessoria de comu-
nicação da UFMT e solicitou uma nota de es-
clarecimento sobre os fatos.

A Universidade Federal de Mato Grosso in-
formou que tem atuado no sentido de aumentar 
a segurança em seus câmpus com diferentes ini-
ciativas. Entre elas, ao longo do mês de maio, 
325 luminárias de LED estão sendo instaladas no 
câmpus de Cuiabá. Além disso, a Instituição tem 
garantido parcerias para ampliar o sistema de 
monitoramento interno com câmeras e busca re-
cursos que possam ser utilizados na contratação 
de mais profissionais de segurança.

Estudantes e demais frequentadores do câm-
pus podem acionar a equipe de segurança, dis-
ponível 24h, pelo WhatsApp (65) 3615-8063, pa-
ra reportar qualquer ocorrência e obter auxílio 
no encaminhamento dos casos às autoridades.
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Para o vereador Eduardo Magalhães, a resposta não é suficiente. Segundo ele, é visível que o trabalho de fiscalização e 
retirada da fiação em desuso está falhando

A situação escancara falta de 
profissionalismo e coloca em 
risco pedestres e motoristas, 
enquanto CPI cobra 
providências da concessionária 
e empresas de telecomunicação

Eduardo Magalhães denuncia riscos da fiação solta 
em Cuiabá e cobra responsabilidade da Energisa

SERVIÇO PRECÁRIO

Os fios soltos pelas ruas de Cuiabá represen-
tam uma ameaça concreta à segurança da popu-
lação. Além do risco de choques elétricos, que 
podem levar a acidentes graves e até à morte, os 
cabos caídos atrapalham o trânsito de pedestres 
e veículos, geram poluição visual e comprome-
tem a estética urbana da capital mato-grossense.

A situação foi tema de uma audiência na Câmara 
Municipal, por meio da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) que apura a poluição visual e a de-
sordem nos postes da cidade. Durante a reunião, os 
vereadores Eduardo Magalhães (Republicanos), Sar-
gento Joelson (PSB) e Daniel Monteiro (Republica-
nos) questionaram representantes da concessioná-
ria de energia elétrica Energisa sobre a permanência 
de fios abandonados nas vias públicas.

Questionado pelos parlamentares, o analista 
institucional da Energisa, Luiz Carlos Moreira Ju-
nior, responsabilizou as operadoras de telefo-
nia, alegando que são elas as responsáveis por 
não retirarem os fios desativados. Segundo ele, a 
Energisa realiza inspeções regulares e, ao en-
contrar cabos abandonados ou instalações irre-
gulares, emite notificações às empresas para pro-
videnciarem a retirada do material. Caso não ha-
ja resposta dentro do prazo estabelecido, a con-
cessionária realiza a remoção. Ele informou ain-
da que, até o momento, foram limpos 23 mil pos-
tes, emitidas 500 notificações e retirados 390 mil 
metros de cabos soltos. No entanto, admitiu que 
o volume de fios abandonados supera a capaci-
dade operacional da Energisa para realizar a ma-
nutenção de toda a rede.

Para o vereador Eduardo Magalhães, a res-
posta não é suficiente. Segundo ele, é visível 
que o trabalho de fiscalização e retirada da fia-
ção em desuso está falhando. O parlamentar 
destacou que, em todos os bairros da cidade, é 
possível observar fios soltos e expostos, espe-
cialmente no Centro de Cuiabá.

“É visível que esse trabalho está muito fa-
lho. Todos os bairros estão nessa situação. No 
Centro, a situação é horrível. A gente vê vários 
cabos ao lado do ponto de ônibus. Estamos no 
momento de chuva intensa, e os cabos estão 
espalhados ali. Vocês são, em tese, donos da 
concessão, donos dos postes. Está havendo 
um erro muito grande no quesito fiscalização 
por parte da Energisa”, criticou.

A realidade da fiação nas redes de energia, te-
lefonia e internet em Cuiabá evidencia descaso, 
falta de fiscalização e risco real à vida das pesso-

que já estão no chão, há outros ainda presos à 
rede elétrica, mas tão baixos que quase tocam 
nos carros. Ela conta que sempre fica apreensi-
va quando o caminhão da coleta de lixo passa, 
com medo de que o veículo se enrosque na fia-
ção. O temor é ainda maior diante da possibili-
dade de os cabos estarem energizados, o que 
poderia causar acidentes graves. A moradora 
destaca que, a cada dia, surgem mais fios nos 
postes e não há qualquer manutenção ou reti-
rada do material em desuso. Diante do desca-
so, ela afirma não saber a quem denunciar 
nem de quem é a responsabilidade pela retira-
da desses fios abandonados.

A insegurança também afeta motociclistas. 
Um condutor relatou que já precisou frear brus-
camente ao se deparar com fios caídos em uma 
rua do Parque Cuiabá, na região do Coxipó. Se-
gundo ele, ao avistar os cabos atravessando a 
via, precisou parar de forma repentina e quase 
caiu ao tentar desviar. O medo de sofrer um aci-
dente ou levar um choque o fez evitar a passa-
gem por aquela rua nos dias seguintes.

De acordo com as informações apuradas pelo 
Jornal Centro Oeste Popular, algumas lideranças 
comunitárias de diversos bairros da região Norte 
estão se mobilizando para cobrar ações da Prefei-
tura de Cuiabá e das empresas responsáveis.

Em relação aos trabalhos da CPI dos Fios e Ca-
bos Abandonados, Eduardo Magalhães esclare-
ceu que a comissão teve suas atividades prejudica-
das devido ao afastamento do vereador Joelson, 
um dos membros. Além disso, o vereador Daniel 
Monteiro também precisou se ausentar temporari-
amente por motivos pessoais. Ainda assim, a pre-
visão é de que os trabalhos da CPI sejam retoma-
dos até o fim de junho. O relatório final da comis-
são está previsto para ser entregue em setembro.

A CPI também deve convocar representan-
tes das operadoras de telefonia e internet que 
utilizam os postes alugados da Energisa para 
esclarecer a ausência de manutenção e retira-
da da fiação obsoleta. Até lá, a população con-
tinua exposta aos riscos e convive diariamente 
com a insegurança causada pelo descaso com 
a infraestrutura urbana.

as. Em diversos bairros, os cabos aparecem caí-
dos sobre calçadas, vias públicas ou pendura-
dos com pontas expostas, formando emaranha-
dos nos postes. Em regiões como Morada do Ou-
ro, Avenida Rubens de Mendonça (CPA), Aveni-
da Deputado Milton Figueiredo e Avenida Djal-
ma Ferreira de Souza, moradores relatam medo 
de acidentes, especialmente em dias de chuva. 
No Parque Ambiental Massairo Okamura, local 
frequentado por pessoas que praticam ativida-
des físicas, fios caídos na calçada intimidam 
quem deseja acessar o espaço pelo portão do ba-
irro Morada do Ouro.

Alguns moradores denunciam que a situa-
ção persiste há meses sem nenhuma interven-
ção. Uma moradora do setor Noroeste, no bair-
ro Morada do Ouro, relatou que há mais de se-
is meses fios permanecem caídos em frente à 
sua residência. Segundo ela, além dos cabos 
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Apesar da gravidade da situação, o deputado se posicionou contra a instalação de uma nova CPI sobre o tema. Para ele, a 
oportunidade foi perdida anteriormente e, neste momento, os órgãos de controle já estão atuando de forma mais eficaz

Parlamentar diz que falhas 
podem ter ocorrido na 
fiscalização da Secretaria de 
Planejamento e que Estado 
precisa responder pelos atos; 
também cobra mais articulação 
política no União Brasil

Deputado Júlio Campos defende investigação sobre fraudes 
no consignado e diz que o Estado tem, sim, responsabilidade

ESCÂNDALO

Após denúncias de servidores estaduais que 
relataram cobranças abusivas, contratos inaces-
síveis e valores descontados muito acima dos 
montantes recebidos, uma investigação condu-
zida pelo Ministério Público (MP) e pela Defen-
soria Pública do Estado de Mato Grosso (DPE-
MT) revelou indícios graves de irregularidades 
nos empréstimos consignados do Estado.

A apuração, formalizada em maio junto à Se-
cretaria de Planejamento e Gestão (Seplag) e à 
agência Desenvolve-MT, responsável pelo car-
tão MTCard, aponta casos em que servidores pe-
diram empréstimos de R$ 12 mil, receberam ape-
nas R$ 3 mil, mas estão sendo cobrados por dívi-
das superiores a R$ 24 mil. Em alguns contratos, 
a diferença entre o valor recebido e o total des-
contado ultrapassa 1.000%.

Diante da gravidade das denúncias, o Mi-
nistério Público e a Defensoria pedem provi-
dências urgentes, como a suspensão imediata 
das operações, que estariam ocorrendo desde 
2021 e continuam ativas até hoje.

Em entrevista concedida, o deputado esta-
dual Júlio Campos (União Brasil) se manifes-
tou de forma crítica sobre o escândalo dos em-
préstimos consignados envolvendo servidores 
públicos estaduais. Ao ser questionado sobre 
as declarações do governador Mauro Mendes, 
que classificou como “conversa fiada” a res-
ponsabilidade do governo do Estado sobre a 
fraude, o deputado foi direto:

“Olha, acredito que a lei prevê algumas res-
ponsabilidades do Estado, né? Estamos confi-
antes no trabalho dos auditores do Tribunal de 
Contas, que, a cada dia que aprofunda, encon-

tra mais coisas estranhas nesses consignados. 
Haverá uma visão mais rigorosa, não só por 
parte do governo, que resolveu suspender o 
pagamento de mais três ou quatro subsidiárias 
da empresa do Consignos. Acredito que, a par-
tir de agora, teremos que tomar uma providên-
cia rigorosa, independente de ter ou não en-
volvimento de pessoas do governo”.

O parlamentar confirmou que estará pre-
sente na audiência marcada para a próxima 
sexta-feira, que contará com a convocação do 
secretário de Planejamento, Basílio Bezerra. 
Ele defendeu a presença do secretário ao citar: 
“Quem não deve, não teme”, referindo-se à im-
portância de o gestor ir à Assembleia Legislati-
va “esclarecer à sociedade de Mato Grosso, 
porque pode haver servidores da sua área en-
volvidos em algumas coisas estranhas”.

Segundo ele, no momento ainda não há ele-
mentos concretos e nem as oito assinaturas ne-
cessárias para a abertura da comissão. Júlio dis-
se acreditar que, dentro de aproximadamente 
15 dias, quando o Tribunal de Contas encami-
nhar seu parecer ao Legislativo, será possível 
avaliar se cabe ou não a abertura da CPI.

Durante a entrevista, ele também comen-
tou sobre a revelação de que o Estado teria re-
cebido até 8% de lucro sobre operações de cré-
dito consignado feitas por servidores. O depu-
tado afirmou que não tinha conhecimento pré-
vio sobre isso e que foi uma grande surpresa:

“Foi uma surpresa muito grande dizerem 
que, nesses empréstimos consignados feitos por 
servidores públicos do Estado, haveria uma taxa 
de 3%, 4%, 5% destinada ao governo”.

Embora reconheça que a cobrança de taxas 
das instituições financeiras seja uma prática co-
mum, classificou os 8% como "exagerados", 
alertando que isso encarece os custos para os 
servidores e, consequentemente, quem paga é 
o consumidor. Júlio finalizou dizendo:

“Sempre, qualquer cobrança de imposto 
não é o patrão quem paga, é o consumidor”.

Além do tema dos consignados, o parla-
mentar fez duras críticas à inércia do União Bra-
sil em Mato Grosso. Segundo ele, o partido 
não tem se movimentado para as eleições de 
2026 e cobrou mais liderança do governador 
Mauro Mendes, que preside a sigla no Estado:

“Estamos parados. Agora nós estamos re-
duzidos a quatro deputados estaduais e ma-
is dois suplentes. Fora disso, onde nós va-
mos achar candidatura?” Segundo o depu-
tado, a reunião da executiva estadual, mar-
cada recentemente, contou com a presença 
de vários líderes políticos, mas o governa-
dor não compareceu:

“No momento da reunião, apenas eu, Bote-
lho, Dilmar, Jaime Campos, Gisela, Assis, Fá-
bio Garcia comparecemos, mas o governador, 
que é o presidente do partido, não apareceu”.

O deputado ainda alertou que a ausência 
de articulação pode custar caro ao partido: “Se 
não houver um trabalho de atração, de visita ao 
interior, de convocar ex-prefeitos, vereadores 
fortes, no ano que vem haverá apenas um resul-
tado: não iremos repetir nem a bancada e pode-
mos cair de quatro deputados para dois”.

Ao ser questionado sobre uma possível falha na 
fiscalização por parte da Secretaria de Planejamento, 
mesmo sem envolvimento direto do secretário, Júlio 
afirmou que sim, haveria falhas, e que seria bom ha-
ver um esclarecimento da parte de Basílio.

No entanto, o deputado foi cauteloso ao ser 
perguntado se defende o afastamento do secre-
tário: “Não, nem afastado. Ele veio aqui esclare-
cer, né? Depois, se houver, assim, comprovado 
algum envolvimento do secretário, aí é um as-
sunto realmente a ser estudado nesse sentido”.

Júlio também se pronunciou sobre a possi-
bilidade de criação de uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) para investigar o ca-
so. Contrariando o governador, que afirmou 
que falar em CPI é “conversa fiada”, o deputa-
do destacou que essa é uma prerrogativa legí-
tima do Poder Legislativo.
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Desde que assumiu a presidência da Assembleia, Max Russi vem conduzindo a Casa com firmeza, equilíbrio e foco em 
resultados. Sob sua liderança, a ALMT tem se aproximado mais da sociedade

Presidente da Assembleia 
Legislativa, deputado 
estadual do PSB se destaca 
por seu trabalho 
transparente, pela 
articulação política e pelas 
ações concretas que vêm 
promovendo mudanças 
reais no estado; sobre 
2026, ele é claro: “Acho 
que é cedo”

Max Russi fortalece sua liderança em Mato Grosso 
com gestão firme e compromisso com a população

DESTAQUE POLÍTICO

Na política estadual de Mato Grosso, pou-
cos nomes têm se destacado de maneira tão fir-
me e consistente quanto o do deputado esta-
dual Max Russi (PSB). Atual presidente da 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso 
(ALMT), ele vem conduzindo um mandato pau-
tado na responsabilidade, no diálogo e em 
ações concretas que já estão transformando a 
vida de milhares de mato-grossenses.

Com uma trajetória consolidada, Max Russi 
é reconhecido por seu perfil conciliador, mas 
também por seu protagonismo na articulação 
de políticas públicas e na mediação de temas 
sensíveis e complexos, tanto no parlamento 
quanto fora dele. Seu desempenho, tanto co-
mo legislador quanto como gestor do Legislati-
vo estadual, o posiciona como uma das figuras 
mais influentes e respeitadas no cenário políti-
co do Centro-Oeste.

Desde que assumiu a presidência da 
Assembleia, Max Russi vem conduzindo a Ca-
sa com firmeza, equilíbrio e foco em resulta-
dos. Sob sua liderança, a ALMT tem se aproxi-
mado mais da sociedade, ampliado a transpa-
rência das ações e adotado uma postura mais 
proativa na discussão dos problemas que afe-
tam diretamente a população.

Entre suas principais marcas está o fortale-
cimento do diálogo com os demais poderes, 
com os municípios e com os diversos setores 
produtivos do estado. Além disso, ele tem prio-
rizado pautas ligadas à saúde pública, à infra-
estrutura, à geração de empregos e à inclusão 
social, sempre com atenção especial às regiões 
mais carentes do estado.

 “Temos muitos desafios em Mato Grosso e, 
como presidente da Assembleia, meu compro-
misso é com o povo. Cada pauta que chega à 
Casa deve ser analisada com responsabilida-
de, com espírito público, buscando sempre o 
melhor para o estado”, afirma Max Russi.

Essa visão se reflete em sua atuação prá-
tica: foram inúmeras as iniciativas articula-

das por ele para garantir mais recursos à sa-
úde, acelerar obras de infraestrutura e fo-
mentar políticas públicas que beneficiam di-
retamente os municípios. Max também é de-
fensor da descentralização dos investimen-
tos, sempre atento às necessidades das cida-
des do interior.

Além da atuação técnica e administrati-
va, Max Russi também tem se destacado pe-
la sensibilidade política com que conduz os 
trabalhos. Em um momento de polarização 
nacional, ele tem se mantido como uma fi-
gura agregadora, capaz de dialogar com di-
ferentes correntes ideológicas e construir 
consensos em torno de temas estratégicos 
para o estado.

Em recente entrevista ao jornal COPopular, 
Max reforçou seu compromisso com as pautas 
mais urgentes que impactam o estado de Mato 
Grosso. Entre elas, destacou a preocupação 
com o crédito consignado, a situação da ope-
radora Oi, que tem gerado transtornos à comu-
nicação em diversos municípios, e os riscos re-
presentados pela gripe aviária.

“Agora a gente tem muitos problemas no es-
tado de Mato Grosso. A gente precisa acompa-
nhar de perto essa questão do consignado, 
tem a questão da Oi, tem a questão da gripe 
aviária... então tem uma série de pautas aí que 
são importantes para o estado”, afirmou.

“Eu, particularmente, estou bastante foca-
do nessas pautas e preocupado em fazer um 
grande mandato como presidente”, comple-
tou o parlamentar.

Essas declarações reforçam o senso de pri-
oridade e responsabilidade com que Russi 
trata o cargo que ocupa, deixando claro que 
sua atenção está voltada às necessidades rea-
is da população.

Eleição de 2026: foco no presente, sem 
precipitação

Mesmo com o ambiente político nacional 
e estadual já bastante movimentado em tor-
no das eleições de 2026, Max adota uma pos-
tura cautelosa e centrada na gestão atual. Qu-
estionado sobre sua possível participação 
nas eleições futuras, ele respondeu com fir-
meza e clareza:

“Acho que é cedo, acho que 2026 é cedo. 
Essa eleição parece do ano que vem, se anteci-
pou demais, parece que vai ser em outubro 
agora. Nós temos mais de um ano para a elei-
ção, então é cedo ainda”.

Com sua fala, o deputado critica o que 
considera uma antecipação excessiva do de-
bate eleitoral, que muitas vezes desvia o fo-
co do trabalho que precisa ser feito no pre-
sente. Ele defende que os agentes públicos 
concentrem suas energias na solução dos 
problemas atuais:

“Eu estou focado nas pautas do presente. O 
debate político é natural, acontece em todas as 
entrevistas, mas acho que é uma curiosidade 
da população, e a gente tem que ir caminhan-
do devagar aí, porque 2026 nem está longe”.
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O campus universitário também tem sido cenário de crimes graves. Em maio, dois adolescentes, de 16 e 17 anos, armados 
com uma réplica de pistola, assaltaram três pessoas dentro da UFMT e fugiram com o veículo roubado

Campus da UFMT em 
Cuiabá enfrenta série de 
problemas estruturais e 
de segurança, com 
furtos, assédios e 
abandono do poder 
público comprometendo 
o cotidiano acadêmico

Universidade Federal de Mato Grosso enfrenta crise de 
segurança, infraestrutura precária e riscos à saúde dos alunos

EDUCAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA

Medo, insegurança, descaso e abandono 
marcam o cenário atual do campus da Universi-
dade Federal de Mato Grosso (UFMT), em Cuia-
bá, especialmente com o retorno das aulas pre-
senciais. Estudantes enfrentam diariamente a 
precariedade na infraestrutura, a ausência de se-
gurança adequada e a negligência com questões 
de saúde pública. Entre os principais problemas 
relatados estão pontos de água parada, que favo-
recem a proliferação do mosquito Aedes aegy-
pti, transmissor da dengue, além de ocorrências 
de furtos e casos de assédio dentro do campus.

A falta de segurança se reflete em episódios re-
correntes de violência e furtos em laboratórios de 
pesquisa e extensão, como os das disciplinas de 
Farmacologia, Fisiologia e Parasitologia, que so-
mam prejuízos superiores a R$ 40 mil. O impacto 
desses crimes compromete diretamente a conti-
nuidade das atividades acadêmicas e científicas, es-
senciais para a formação prática dos estudantes. 
Em resposta, alunos da Faculdade de Medicina 
chegaram a organizar protestos, cobrando ações 
efetivas da administração da universidade.

O campus universitário também tem sido 
cenário de crimes graves. Em maio, dois ado-
lescentes, de 16 e 17 anos, armados com uma 
réplica de pistola, assaltaram três pessoas den-

tro da UFMT e fugiram com o veículo roubado, 
gerando uma perseguição policial pelas ruas 
de Cuiabá. Durante a fuga, os criminosos cau-
saram dois acidentes de trânsito e destruíram o 
muro de uma residência, sendo detidos após 
intervenção da Polícia Militar. A arma utilizada 
foi localizada e apreendida na casa de um dos 
adolescentes.

Casos como esse evidenciam a fragilidade 
da segurança no campus. Em 2013, a Polícia Fe-
deral interrompeu uma atividade irregular de 
segurança privada conduzida pela própria 
UFMT, que contava com cerca de 40 funcioná-
rios sem treinamento ou credenciamento ade-
quado, portando cassetetes, rádios comunica-
dores e viaturas adaptadas. A prática, conside-

rada clandestina, descumpria normas legais e 
de segurança pública.

A crise se agrava com episódios como a pri-
são de um vigilante da universidade, condena-
do por estupro de vulnerável. Carlos José de Fi-
gueiredo, de 64 anos, foi condenado a 12 anos 
de prisão por abusar de duas pessoas e seguiu 
trabalhando normalmente até sua prisão, em 
2025. O caso levanta questionamentos sobre a 
ausência de fiscalização efetiva e a responsabi-
lização institucional diante de condutas crimi-
nosas praticadas por servidores.

Relatos de estudantes evidenciam o senti-
mento generalizado de insegurança, principal-
mente entre mulheres, que denunciam situa-
ções recorrentes de assédio, e entre alunos que 

circulam pelo campus à noite. Invasões a prédi-
os universitários, como o hospital veterinário, 
também foram registradas, o que motivou mani-
festações por parte da comunidade acadêmica.

O déficit de efetivo policial em Mato Gros-
so contribui para a ineficiência da segurança 
pública no estado e, por consequência, na uni-
versidade. Em diferentes ocasiões, a UFMT foi 
criticada por falhas na organização de concur-
sos na área de segurança, com ocorrências 
pontuais que chegaram a colocar em risco a va-
lidade dos certames.

Apesar de todos os problemas, a UFMT con-
tinua sendo a instituição que mais produz co-
nhecimento científico em Mato Grosso. No en-
tanto, a precariedade na infraestrutura, os ris-
cos à saúde pública e os problemas com a segu-
rança impactam de forma direta a qualidade 
da educação, além de colocarem em risco a in-
tegridade física e emocional dos alunos e ser-
vidores. A situação exige respostas urgentes e 
coordenadas entre a universidade, as autorida-
des públicas e a sociedade para garantir um 
ambiente minimamente seguro e adequado ao 
desenvolvimento acadêmico.

OUTRO LADO
A equipe do Jornal Centro Oeste Popular 

entrou em contato com a assessoria de comu-
nicação da UFMT e solicitou uma nota de es-
clarecimento sobre os fatos.

A Universidade Federal de Mato Grosso in-
formou que tem atuado no sentido de aumentar 
a segurança em seus câmpus com diferentes ini-
ciativas. Entre elas, ao longo do mês de maio, 
325 luminárias de LED estão sendo instaladas no 
câmpus de Cuiabá. Além disso, a Instituição tem 
garantido parcerias para ampliar o sistema de 
monitoramento interno com câmeras e busca re-
cursos que possam ser utilizados na contratação 
de mais profissionais de segurança.

Estudantes e demais frequentadores do câm-
pus podem acionar a equipe de segurança, dis-
ponível 24h, pelo WhatsApp (65) 3615-8063, pa-
ra reportar qualquer ocorrência e obter auxílio 
no encaminhamento dos casos às autoridades.
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Para o vereador Eduardo Magalhães, a resposta não é suficiente. Segundo ele, é visível que o trabalho de fiscalização e 
retirada da fiação em desuso está falhando

A situação escancara falta de 
profissionalismo e coloca em 
risco pedestres e motoristas, 
enquanto CPI cobra 
providências da concessionária 
e empresas de telecomunicação

Eduardo Magalhães denuncia riscos da fiação solta 
em Cuiabá e cobra responsabilidade da Energisa

SERVIÇO PRECÁRIO

Os fios soltos pelas ruas de Cuiabá represen-
tam uma ameaça concreta à segurança da popu-
lação. Além do risco de choques elétricos, que 
podem levar a acidentes graves e até à morte, os 
cabos caídos atrapalham o trânsito de pedestres 
e veículos, geram poluição visual e comprome-
tem a estética urbana da capital mato-grossense.

A situação foi tema de uma audiência na Câmara 
Municipal, por meio da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) que apura a poluição visual e a de-
sordem nos postes da cidade. Durante a reunião, os 
vereadores Eduardo Magalhães (Republicanos), Sar-
gento Joelson (PSB) e Daniel Monteiro (Republica-
nos) questionaram representantes da concessioná-
ria de energia elétrica Energisa sobre a permanência 
de fios abandonados nas vias públicas.

Questionado pelos parlamentares, o analista 
institucional da Energisa, Luiz Carlos Moreira Ju-
nior, responsabilizou as operadoras de telefo-
nia, alegando que são elas as responsáveis por 
não retirarem os fios desativados. Segundo ele, a 
Energisa realiza inspeções regulares e, ao en-
contrar cabos abandonados ou instalações irre-
gulares, emite notificações às empresas para pro-
videnciarem a retirada do material. Caso não ha-
ja resposta dentro do prazo estabelecido, a con-
cessionária realiza a remoção. Ele informou ain-
da que, até o momento, foram limpos 23 mil pos-
tes, emitidas 500 notificações e retirados 390 mil 
metros de cabos soltos. No entanto, admitiu que 
o volume de fios abandonados supera a capaci-
dade operacional da Energisa para realizar a ma-
nutenção de toda a rede.

Para o vereador Eduardo Magalhães, a res-
posta não é suficiente. Segundo ele, é visível 
que o trabalho de fiscalização e retirada da fia-
ção em desuso está falhando. O parlamentar 
destacou que, em todos os bairros da cidade, é 
possível observar fios soltos e expostos, espe-
cialmente no Centro de Cuiabá.

“É visível que esse trabalho está muito fa-
lho. Todos os bairros estão nessa situação. No 
Centro, a situação é horrível. A gente vê vários 
cabos ao lado do ponto de ônibus. Estamos no 
momento de chuva intensa, e os cabos estão 
espalhados ali. Vocês são, em tese, donos da 
concessão, donos dos postes. Está havendo 
um erro muito grande no quesito fiscalização 
por parte da Energisa”, criticou.

A realidade da fiação nas redes de energia, te-
lefonia e internet em Cuiabá evidencia descaso, 
falta de fiscalização e risco real à vida das pesso-

que já estão no chão, há outros ainda presos à 
rede elétrica, mas tão baixos que quase tocam 
nos carros. Ela conta que sempre fica apreensi-
va quando o caminhão da coleta de lixo passa, 
com medo de que o veículo se enrosque na fia-
ção. O temor é ainda maior diante da possibili-
dade de os cabos estarem energizados, o que 
poderia causar acidentes graves. A moradora 
destaca que, a cada dia, surgem mais fios nos 
postes e não há qualquer manutenção ou reti-
rada do material em desuso. Diante do desca-
so, ela afirma não saber a quem denunciar 
nem de quem é a responsabilidade pela retira-
da desses fios abandonados.

A insegurança também afeta motociclistas. 
Um condutor relatou que já precisou frear brus-
camente ao se deparar com fios caídos em uma 
rua do Parque Cuiabá, na região do Coxipó. Se-
gundo ele, ao avistar os cabos atravessando a 
via, precisou parar de forma repentina e quase 
caiu ao tentar desviar. O medo de sofrer um aci-
dente ou levar um choque o fez evitar a passa-
gem por aquela rua nos dias seguintes.

De acordo com as informações apuradas pelo 
Jornal Centro Oeste Popular, algumas lideranças 
comunitárias de diversos bairros da região Norte 
estão se mobilizando para cobrar ações da Prefei-
tura de Cuiabá e das empresas responsáveis.

Em relação aos trabalhos da CPI dos Fios e Ca-
bos Abandonados, Eduardo Magalhães esclare-
ceu que a comissão teve suas atividades prejudica-
das devido ao afastamento do vereador Joelson, 
um dos membros. Além disso, o vereador Daniel 
Monteiro também precisou se ausentar temporari-
amente por motivos pessoais. Ainda assim, a pre-
visão é de que os trabalhos da CPI sejam retoma-
dos até o fim de junho. O relatório final da comis-
são está previsto para ser entregue em setembro.

A CPI também deve convocar representan-
tes das operadoras de telefonia e internet que 
utilizam os postes alugados da Energisa para 
esclarecer a ausência de manutenção e retira-
da da fiação obsoleta. Até lá, a população con-
tinua exposta aos riscos e convive diariamente 
com a insegurança causada pelo descaso com 
a infraestrutura urbana.

as. Em diversos bairros, os cabos aparecem caí-
dos sobre calçadas, vias públicas ou pendura-
dos com pontas expostas, formando emaranha-
dos nos postes. Em regiões como Morada do Ou-
ro, Avenida Rubens de Mendonça (CPA), Aveni-
da Deputado Milton Figueiredo e Avenida Djal-
ma Ferreira de Souza, moradores relatam medo 
de acidentes, especialmente em dias de chuva. 
No Parque Ambiental Massairo Okamura, local 
frequentado por pessoas que praticam ativida-
des físicas, fios caídos na calçada intimidam 
quem deseja acessar o espaço pelo portão do ba-
irro Morada do Ouro.

Alguns moradores denunciam que a situa-
ção persiste há meses sem nenhuma interven-
ção. Uma moradora do setor Noroeste, no bair-
ro Morada do Ouro, relatou que há mais de se-
is meses fios permanecem caídos em frente à 
sua residência. Segundo ela, além dos cabos 
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O Enem é a principal porta de entrada para o ensino superior no Brasil, sendo utilizado como critério de seleção para o Sistema de Seleção Unificada (Sisu)

Prazo para 
pagamento da taxa 
foi prorrogado até 
27 de junho; provas 
acontecem em 
novembro, com 
exceção de cidades 
do Pará

Inscrições para o Enem 2025 chegam a 5,5 
milhões e batem recorde pós-pandemia

EDUCAÇÃO

As inscr ições para o Exame Nac io-
na l  do Ens ino Médio (Enem) 2025 fo-
ram encer radas em 13 de junho,  to ta-
l i z ando  ap rox imadamen t e  5 , 5  m i-
lhões de par t i c ipantes ,  segundo o Mi-
n i s té rio da Educação (MEC). Esse número re-
presenta o maior volume de inscritos desde 
2020 e um aumento de mais de 30% em rela-
ção a 2022, marcando um novo patamar de re-
tomada após a queda registrada durante a pan-
demia de COVID-19.

Para garant i r  a  par t i c ipação nas 
provas ,  os  candida tos que não obt i-
veram i senção da taxa a inda têm a té 
o d ia  27 de junho para e fe tuar  o paga-
mento de R$ 85 .  A qui tação pode ser 
feita por boleto bancário, Pix, cartão de crédito 
ou débito em conta-corrente ou poupança, 
conforme disponibilidade do banco. O boleto 
é gerado automaticamente na página do parti-
cipante. Estudantes da rede pública matricula-
dos na 3ª série do ensino médio e participantes 
do programa Pé-de-Meia são isentos da taxa e, 
portanto, não recebem cobrança.

As provas do Enem 2025 serão apl i-
cadas em todo o pa ís  nos d ias  9 e 16 
d e  no v emb ro .  E x c ep c i on a lmen t e ,  
nos munic íp ios paraenses de Belém, 
Anan indeua  e  Ma r i t uba ,  o  exame 
ocorrerá nos dias 30 de novembro e 7 de de-
zembro, devido aos impactos logísticos da 
Conferência das Nações Unidas sobre Mudan-
ças Climáticas (COP30), que acontecerá em Be-
lém durante o calendário regular do Enem.

O Enem é a pr inc ipa l  por ta  de en-
t rada para o ens ino super ior  no Bra-
s i l ,  sendo ut i l i zado como cr i té r io de 

se leção para o S i s tema de Se leção 
Uni f i cada (S i su) ,  o Programa Univer-
sidade para Todos (Prouni) e o Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (Fies). Também serve 
como critério de ingresso em instituições pú-
blicas e privadas, inclusive em universidades 
de Portugal com convênio com o Inep.

A  ed i ção  de  2025  t r a z  de  vo l t a  a  
pos s ib i l i dade  de  ce r t i f i c ação  do  en-
s ino  méd io  pa ra  pa r t i c ipan te s  ma io-
r e s  de  18  anos .  Pa ra  i s so ,  é  neces sá-
r i o  ob te r  pe lo  menos  450  pon tos  em 
cada área de conhecimento e 500 pontos na 
redação. A solicitação deve ser feita no ato 
da inscrição.

A  po l í t i c a  d e  i n c l u s ão  t ambém e s-
t á  man t i d a .  P a r t i c i p an t e s  c om de f i-
c i ê n c i a  ou  ne c e s s i d ade s  e spe c í f i-

de ensino. Ao todo, 12 mil bolsas foram dispo-
nibilizadas para ingresso por meio do Sisu, 
Prouni ou Fies.

Segundo o min is t ro da Educação,  
Cami lo Santana ,  o aumento no núme-
ro de inscr i tos  no Enem re f le te  o in te-
resse renovado da juventude bras i le i-
ra  em acessar  o ens ino super ior.  Ele 
destacou que foram adotadas diversas medi-
das para ampliar as oportunidades, como a 
prorrogação do prazo de inscrição e a conces-
são de isenção da taxa para os estudantes que 
mais precisam.

A d ivu lgação dos resu l tados do 
Enem 2025 es tá  prev is ta  para 16 de ja-
ne i ro de 2026 .  A reapl icação das pro-
vas ,  des t inada a casos espec í f i cos ,  
ocor rerá em 16 e 17 de dezembro.

c a s ,  c omo  ba i x a  v i s ão ,  s u r de z ,  d i s-
l e x i a ,  d i a be t e s ,  TDAH ,  g e s t a n t e s  e  
l a c t a ntes, têm direito a atendimento espe-
cializado. Itens como lupa, luminária, má-
quina de escrever em braile e óculos espe-
ciais são permitidos, desde que vistoriados 
no dia da prova.

Ent re os programas de incent ivo 
v inculados ao Enem, o Pé-de-Meia L i-
cenc ia turas  vem se des tacando.  Co-
mo forma de incent ivar  os jovens ,  os  
es tudantes  inscr i tos  que par t i c iparem 
dos dois dias de prova receberão uma parcela 
adicional de R$ 200. O programa oferece um 
total de R$ 1.050 por mês aos estudantes de li-
cenciatura: R$ 700 com saque imediato e R$ 
350 como poupança, liberada após o ingresso 
do formando como professor na rede pública 
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Deputado estadual afirma que unidade hospitalar será 
referência para toda a Baixada Cuiabana e o estado

Dr. João destaca avanço nas obras 
do novo hospital e projeta melhora 

histórica na saúde de MT

GRANDES AVANÇO

O deputado estadual Dr. João (MDB) 
classificou como um ato histórico o avan-
ço das obras do novo hospital público 
que está sendo construído em Cuiabá, des-
tacando sua importância não apenas para 
a baixada cuiabana, mas para todo o esta-
do de Mato Grosso. Segundo o parlamen-
tar, a obra já está com mais de 90% con-
cluída e deve ser finalizada até o final des-
te ano. A unidade hospitalar contará com 
cerca de 300 leitos, sendo mais de 100 lei-
tos de UTI, e será uma das maiores do esta-
do, com estrutura para funcionar também 
como hospital de ensino e pesquisa.

Durante uma visita técnica realizada, o 
parlamentar destacou que as obras seguem 
dentro do cronograma previsto e elogiou a 
qualidade da construção. Para ele, a estru-
tura impressiona pelo porte e pelo cuidado 
com os detalhes.

“Acredito muito que vai melhorar a estrutu-
ra de saúde aqui na nossa região, principal-
mente na baixada cuiabana. Quando visitei, vi 
que tudo está de muito bom gosto, parece um 
shopping cinco estrelas. Muito bem feito e mui-
to bem cuidado. A Comissão de Saúde está mu-
ito feliz com o que foi apresentado”, afirmou.

O deputado ressaltou que o momento 
agora é de definir o modelo de funcionamen-
to do hospital, com foco em garantir o mobi-
liário e os equipamentos necessários para 
sua operação. Ainda assim, acredita que, 
com o novo hospital e o Júlio Müller em fun-
cionamento conjunto, Mato Grosso terá mais 
de 500 leitos disponíveis, o que representará 
um avanço expressivo na capacidade de aten-
dimento hospitalar da região.

Durante a entrevista, aproveitou a oportu-
nidade para comentar sobre o andamento das 
obras dos hospitais regionais no interior do es-
tado. Segundo ele, as construções em Alta Flo-
resta e Juína estão adiantadas, mas alertou pa-
ra os atrasos significativos nos hospitais de 
Confresa e Canarana. O parlamentar cobrou 
maior rigor do governo estadual na fiscaliza-
ção das empresas responsáveis por essas 
obras. “O governo precisa cobrar mais firme-
za. Esses dois hospitais estão muitíssimo atra-
sados”, pontuou.

Ainda durante sua fala, chamou atenção 
para a necessidade de fortalecer a saúde 
nos municípios de pequeno e médio porte. 
Segundo ele, ainda há muitos pedidos de 
apoio para transporte de pacientes e aquisi-
ção de ambulâncias, o que evidencia a falta 
de estrutura local para resolver casos de bai-
xa e média complexidade. Para Dr. João, é 
fundamental que o Estado ofereça suporte 
técnico e financeiro para essas cidades, evi-
tando a sobrecarga dos grandes hospitais.

Além disso, o parlamentar sugeriu a cria-
ção de um ambulatório especializado den-
tro do Hospital Júlio Müller, voltado ao aten-
dimento de doenças raras e de alta comple-
xidade. A proposta é que o espaço funcio-
ne também como centro de ensino, promo-
vendo a formação de profissionais da saú-
de e reduzindo os custos com tratamentos 
fora do estado.

Com a previsão de entrega dos novos 
hospitais ainda este ano e em 2026, Dr. 
João acredita que Mato Grosso está prestes 
a viver um dos melhores momentos de sua 
história na área da saúde pública.
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Estado lidera 
queimadas desde 
2024, adota medidas 
emergenciais e 
apresenta avanços 
tecnológicos no 
ForestFire 2025

MEIO AMBIENTE

Em março de 2024, Mato Grosso registrou 
o maior número de focos de incêndio do pa-
ís, com 1.624 ocorrências entre os dias 1º e 
31, segundo dados do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE). Desde janeiro, o 
estado acumula 3.334 focos, o segundo mai-
or volume entre todas as unidades da federa-
ção no período, configurando um recorde pa-
ra o primeiro trimestre desde o início do mo-
nitoramento, em 1999.

Os principais fatores que explicam es-
se aumento são: queimadas ilegais, estia-
gem prolongada e temperaturas elevadas 
agravadas pelo fenômeno El Niño. De 
acordo com o Instituto Centro de Vida 
(ICV), mais de 90% das áreas atingidas 
não possuem autorização para queima 
controlada. O uso do fogo é recorrente, 
principalmente em áreas de expansão agrí-
cola situadas na transição entre os biomas 
Amazônia e Cerrado.

O crescimento dos focos ao longo dos me-
ses é evidente: foram 847 em janeiro, 863 em 
fevereiro e 1.624 em março, um aumento de 
12% em relação ao mesmo período de 2020, 
ano em que incêndios devastaram cerca de 
4,5 milhões de hectares em Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul.

Mato Grosso emite alerta de calor intenso e amplia 
combate ao fogo e inovação na gestão de incêndios

do intensificada, com ações como a contratação 
de brigadistas, fiscalização em áreas críticas e capa-
citação de produtores. Em Lucas do Rio Verde, por 
exemplo, seis brigadistas foram contratados ex-
clusivamente para combater incêndios, com apo-
io de uma caminhonete equipada e reforço militar.

Durante o ForestFire
Congresso Internacional de Gestão de 

Incêndios Florestais, realizado de 16 a 18 de ju-
nho no Centro de Eventos do Pantanal, em Cui-
abá, o comandante-geral do Corpo de Bombe-
iros Militar de Mato Grosso (CBMMT), coronel 
Flávio Glêdson Bezerra, apresentou os avan-
ços no enfrentamento aos incêndios florestais. 
Ele destacou que, com 903 mil km² área maior 
que França e Alemanha juntas, Mato Grosso en-
frenta desafios imensos por concentrar três 
grandes biomas da América do Sul: Pantanal, 
Amazônia e Cerrado.

Outro destaque é o programa de educação 
ambiental "Sentinelas do Amanhã", que busca 
alcançar mais de 427 mil alunos da rede públi-
ca estadual, promovendo desde cedo a consci-
entização sobre a prevenção ao fogo.

A tecnologia também é fundamental. O estado 
utiliza um sistema avançado de monitoramento, 
que integra imagens de satélite, automação e aná-
lise de dados em tempo real, permitindo respostas 
mais rápidas e estratégias mais eficazes.

O coronel Flávio Glêdson também ressaltou 
o trabalho do Comitê Estadual de Gestão do Fo-
go, que reúne mais de 40 instituições. Para 2025, 
o investimento na estrutura do Corpo de Bom-
beiros deve ultrapassar R$ 78 milhões, com foco 
especial no Pantanal, onde só em 2024 já foram 
registrados 140 incêndios florestais, sendo 16 de 
grande proporção. Em maio, a Operação Infra-
vermelho fiscalizou mais de 51 mil hectares, apli-
cou R$ 17 milhões em multas e solucionou 70% 
dos casos em menos de 24 horas.

A capacitação contínua também é priorida-
de. Desde 2010, mais de 1.500 militares foram tre-
inados em 17 cursos especializados em incêndi-
os florestais, beneficiando profissionais de Mato 
Grosso e de outros estados. O comandante re-
forçou que o enfrentamento às queimadas exige 
tecnologia, mão de obra especializada e envol-
vimento da sociedade, com foco em proteger os 
biomas e garantir um futuro mais seguro.

Diante da gravidade da situação, o governo estadual decretou estado de emergência ambiental e definiu o período 
proibitivo para uso do fogo em áreas rurais

Entre os 20 municípios com mais focos 
de calor em março, 12 estão em Mato Gros-
so. O município de Nova Maringá lidera no 
estado, com 141 focos, seguido por Bras-
norte (101), Nova Mutum (84) e Nova Ubi-
ratã (67). A maioria desses municípios está 
localizada no bioma Amazônia. Ainda as-
sim, Roraima lidera o ranking nacional, 
com os três municípios mais afetados: Cara-
caraí, Iracema e Cantá.

Diante da gravidade da situação, o governo 
estadual decretou estado de emergência ambi-
ental e definiu o período proibitivo para uso 
do fogo em áreas rurais. No Pantanal, a proibi-
ção vai de 1º de junho a 31 de dezembro. Nas 
regiões da Amazônia e Cerrado, a restrição se-

rá de 1º de julho a 30 de novembro. Durante es-
se período, as licenças para queima controlada 
estão suspensas, e as queimadas em áreas urba-
nas seguem proibidas durante todo o ano.

A medida foi anunciada durante o lança-
mento do Plano de Ação de Combate ao Des-
matamento Ilegal e Incêndios Florestais para 
2025. Na ocasião, a secretária de Meio Ambi-
ente, Mauren Lazzaretti, destacou que o pla-
nejamento estadual está mais estruturado 
que em anos anteriores, com foco em enfren-
tar as adversidades climáticas previstas, co-
mo estiagem severa, ondas de calor, baixa 
umidade e ventos fortes.

A atuação conjunta do Corpo de Bombeiros, 
Defesa Civil, sindicatos rurais e prefeituras tem si-
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Prazo para 
pagamento da taxa 
foi prorrogado até 
27 de junho; provas 
acontecem em 
novembro, com 
exceção de cidades 
do Pará

Inscrições para o Enem 2025 chegam a 5,5 
milhões e batem recorde pós-pandemia

EDUCAÇÃO

As inscr ições para o Exame Nac io-
na l  do Ens ino Médio (Enem) 2025 fo-
ram encer radas em 13 de junho,  to ta-
l i z ando  ap rox imadamen t e  5 , 5  m i-
lhões de par t i c ipantes ,  segundo o Mi-
n i s té rio da Educação (MEC). Esse número re-
presenta o maior volume de inscritos desde 
2020 e um aumento de mais de 30% em rela-
ção a 2022, marcando um novo patamar de re-
tomada após a queda registrada durante a pan-
demia de COVID-19.

Para garant i r  a  par t i c ipação nas 
provas ,  os  candida tos que não obt i-
veram i senção da taxa a inda têm a té 
o d ia  27 de junho para e fe tuar  o paga-
mento de R$ 85 .  A qui tação pode ser 
feita por boleto bancário, Pix, cartão de crédito 
ou débito em conta-corrente ou poupança, 
conforme disponibilidade do banco. O boleto 
é gerado automaticamente na página do parti-
cipante. Estudantes da rede pública matricula-
dos na 3ª série do ensino médio e participantes 
do programa Pé-de-Meia são isentos da taxa e, 
portanto, não recebem cobrança.

As provas do Enem 2025 serão apl i-
cadas em todo o pa ís  nos d ias  9 e 16 
d e  no v emb ro .  E x c ep c i on a lmen t e ,  
nos munic íp ios paraenses de Belém, 
Anan indeua  e  Ma r i t uba ,  o  exame 
ocorrerá nos dias 30 de novembro e 7 de de-
zembro, devido aos impactos logísticos da 
Conferência das Nações Unidas sobre Mudan-
ças Climáticas (COP30), que acontecerá em Be-
lém durante o calendário regular do Enem.

O Enem é a pr inc ipa l  por ta  de en-
t rada para o ens ino super ior  no Bra-
s i l ,  sendo ut i l i zado como cr i té r io de 

se leção para o S i s tema de Se leção 
Uni f i cada (S i su) ,  o Programa Univer-
sidade para Todos (Prouni) e o Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (Fies). Também serve 
como critério de ingresso em instituições pú-
blicas e privadas, inclusive em universidades 
de Portugal com convênio com o Inep.

A  ed i ção  de  2025  t r a z  de  vo l t a  a  
pos s ib i l i dade  de  ce r t i f i c ação  do  en-
s ino  méd io  pa ra  pa r t i c ipan te s  ma io-
r e s  de  18  anos .  Pa ra  i s so ,  é  neces sá-
r i o  ob te r  pe lo  menos  450  pon tos  em 
cada área de conhecimento e 500 pontos na 
redação. A solicitação deve ser feita no ato 
da inscrição.

A  po l í t i c a  d e  i n c l u s ão  t ambém e s-
t á  man t i d a .  P a r t i c i p an t e s  c om de f i-
c i ê n c i a  ou  ne c e s s i d ade s  e spe c í f i-

de ensino. Ao todo, 12 mil bolsas foram dispo-
nibilizadas para ingresso por meio do Sisu, 
Prouni ou Fies.

Segundo o min is t ro da Educação,  
Cami lo Santana ,  o aumento no núme-
ro de inscr i tos  no Enem re f le te  o in te-
resse renovado da juventude bras i le i-
ra  em acessar  o ens ino super ior.  Ele 
destacou que foram adotadas diversas medi-
das para ampliar as oportunidades, como a 
prorrogação do prazo de inscrição e a conces-
são de isenção da taxa para os estudantes que 
mais precisam.

A d ivu lgação dos resu l tados do 
Enem 2025 es tá  prev is ta  para 16 de ja-
ne i ro de 2026 .  A reapl icação das pro-
vas ,  des t inada a casos espec í f i cos ,  
ocor rerá em 16 e 17 de dezembro.

c a s ,  c omo  ba i x a  v i s ão ,  s u r de z ,  d i s-
l e x i a ,  d i a be t e s ,  TDAH ,  g e s t a n t e s  e  
l a c t a ntes, têm direito a atendimento espe-
cializado. Itens como lupa, luminária, má-
quina de escrever em braile e óculos espe-
ciais são permitidos, desde que vistoriados 
no dia da prova.

Ent re os programas de incent ivo 
v inculados ao Enem, o Pé-de-Meia L i-
cenc ia turas  vem se des tacando.  Co-
mo forma de incent ivar  os jovens ,  os  
es tudantes  inscr i tos  que par t i c iparem 
dos dois dias de prova receberão uma parcela 
adicional de R$ 200. O programa oferece um 
total de R$ 1.050 por mês aos estudantes de li-
cenciatura: R$ 700 com saque imediato e R$ 
350 como poupança, liberada após o ingresso 
do formando como professor na rede pública 
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Deputado estadual afirma que unidade hospitalar será 
referência para toda a Baixada Cuiabana e o estado

Dr. João destaca avanço nas obras 
do novo hospital e projeta melhora 

histórica na saúde de MT

GRANDES AVANÇO

O deputado estadual Dr. João (MDB) 
classificou como um ato histórico o avan-
ço das obras do novo hospital público 
que está sendo construído em Cuiabá, des-
tacando sua importância não apenas para 
a baixada cuiabana, mas para todo o esta-
do de Mato Grosso. Segundo o parlamen-
tar, a obra já está com mais de 90% con-
cluída e deve ser finalizada até o final des-
te ano. A unidade hospitalar contará com 
cerca de 300 leitos, sendo mais de 100 lei-
tos de UTI, e será uma das maiores do esta-
do, com estrutura para funcionar também 
como hospital de ensino e pesquisa.

Durante uma visita técnica realizada, o 
parlamentar destacou que as obras seguem 
dentro do cronograma previsto e elogiou a 
qualidade da construção. Para ele, a estru-
tura impressiona pelo porte e pelo cuidado 
com os detalhes.

“Acredito muito que vai melhorar a estrutu-
ra de saúde aqui na nossa região, principal-
mente na baixada cuiabana. Quando visitei, vi 
que tudo está de muito bom gosto, parece um 
shopping cinco estrelas. Muito bem feito e mui-
to bem cuidado. A Comissão de Saúde está mu-
ito feliz com o que foi apresentado”, afirmou.

O deputado ressaltou que o momento 
agora é de definir o modelo de funcionamen-
to do hospital, com foco em garantir o mobi-
liário e os equipamentos necessários para 
sua operação. Ainda assim, acredita que, 
com o novo hospital e o Júlio Müller em fun-
cionamento conjunto, Mato Grosso terá mais 
de 500 leitos disponíveis, o que representará 
um avanço expressivo na capacidade de aten-
dimento hospitalar da região.

Durante a entrevista, aproveitou a oportu-
nidade para comentar sobre o andamento das 
obras dos hospitais regionais no interior do es-
tado. Segundo ele, as construções em Alta Flo-
resta e Juína estão adiantadas, mas alertou pa-
ra os atrasos significativos nos hospitais de 
Confresa e Canarana. O parlamentar cobrou 
maior rigor do governo estadual na fiscaliza-
ção das empresas responsáveis por essas 
obras. “O governo precisa cobrar mais firme-
za. Esses dois hospitais estão muitíssimo atra-
sados”, pontuou.

Ainda durante sua fala, chamou atenção 
para a necessidade de fortalecer a saúde 
nos municípios de pequeno e médio porte. 
Segundo ele, ainda há muitos pedidos de 
apoio para transporte de pacientes e aquisi-
ção de ambulâncias, o que evidencia a falta 
de estrutura local para resolver casos de bai-
xa e média complexidade. Para Dr. João, é 
fundamental que o Estado ofereça suporte 
técnico e financeiro para essas cidades, evi-
tando a sobrecarga dos grandes hospitais.

Além disso, o parlamentar sugeriu a cria-
ção de um ambulatório especializado den-
tro do Hospital Júlio Müller, voltado ao aten-
dimento de doenças raras e de alta comple-
xidade. A proposta é que o espaço funcio-
ne também como centro de ensino, promo-
vendo a formação de profissionais da saú-
de e reduzindo os custos com tratamentos 
fora do estado.

Com a previsão de entrega dos novos 
hospitais ainda este ano e em 2026, Dr. 
João acredita que Mato Grosso está prestes 
a viver um dos melhores momentos de sua 
história na área da saúde pública.
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Estado lidera 
queimadas desde 
2024, adota medidas 
emergenciais e 
apresenta avanços 
tecnológicos no 
ForestFire 2025

MEIO AMBIENTE

Em março de 2024, Mato Grosso registrou 
o maior número de focos de incêndio do pa-
ís, com 1.624 ocorrências entre os dias 1º e 
31, segundo dados do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE). Desde janeiro, o 
estado acumula 3.334 focos, o segundo mai-
or volume entre todas as unidades da federa-
ção no período, configurando um recorde pa-
ra o primeiro trimestre desde o início do mo-
nitoramento, em 1999.

Os principais fatores que explicam es-
se aumento são: queimadas ilegais, estia-
gem prolongada e temperaturas elevadas 
agravadas pelo fenômeno El Niño. De 
acordo com o Instituto Centro de Vida 
(ICV), mais de 90% das áreas atingidas 
não possuem autorização para queima 
controlada. O uso do fogo é recorrente, 
principalmente em áreas de expansão agrí-
cola situadas na transição entre os biomas 
Amazônia e Cerrado.

O crescimento dos focos ao longo dos me-
ses é evidente: foram 847 em janeiro, 863 em 
fevereiro e 1.624 em março, um aumento de 
12% em relação ao mesmo período de 2020, 
ano em que incêndios devastaram cerca de 
4,5 milhões de hectares em Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul.

Mato Grosso emite alerta de calor intenso e amplia 
combate ao fogo e inovação na gestão de incêndios

do intensificada, com ações como a contratação 
de brigadistas, fiscalização em áreas críticas e capa-
citação de produtores. Em Lucas do Rio Verde, por 
exemplo, seis brigadistas foram contratados ex-
clusivamente para combater incêndios, com apo-
io de uma caminhonete equipada e reforço militar.

Durante o ForestFire
Congresso Internacional de Gestão de 

Incêndios Florestais, realizado de 16 a 18 de ju-
nho no Centro de Eventos do Pantanal, em Cui-
abá, o comandante-geral do Corpo de Bombe-
iros Militar de Mato Grosso (CBMMT), coronel 
Flávio Glêdson Bezerra, apresentou os avan-
ços no enfrentamento aos incêndios florestais. 
Ele destacou que, com 903 mil km² área maior 
que França e Alemanha juntas, Mato Grosso en-
frenta desafios imensos por concentrar três 
grandes biomas da América do Sul: Pantanal, 
Amazônia e Cerrado.

Outro destaque é o programa de educação 
ambiental "Sentinelas do Amanhã", que busca 
alcançar mais de 427 mil alunos da rede públi-
ca estadual, promovendo desde cedo a consci-
entização sobre a prevenção ao fogo.

A tecnologia também é fundamental. O estado 
utiliza um sistema avançado de monitoramento, 
que integra imagens de satélite, automação e aná-
lise de dados em tempo real, permitindo respostas 
mais rápidas e estratégias mais eficazes.

O coronel Flávio Glêdson também ressaltou 
o trabalho do Comitê Estadual de Gestão do Fo-
go, que reúne mais de 40 instituições. Para 2025, 
o investimento na estrutura do Corpo de Bom-
beiros deve ultrapassar R$ 78 milhões, com foco 
especial no Pantanal, onde só em 2024 já foram 
registrados 140 incêndios florestais, sendo 16 de 
grande proporção. Em maio, a Operação Infra-
vermelho fiscalizou mais de 51 mil hectares, apli-
cou R$ 17 milhões em multas e solucionou 70% 
dos casos em menos de 24 horas.

A capacitação contínua também é priorida-
de. Desde 2010, mais de 1.500 militares foram tre-
inados em 17 cursos especializados em incêndi-
os florestais, beneficiando profissionais de Mato 
Grosso e de outros estados. O comandante re-
forçou que o enfrentamento às queimadas exige 
tecnologia, mão de obra especializada e envol-
vimento da sociedade, com foco em proteger os 
biomas e garantir um futuro mais seguro.

Diante da gravidade da situação, o governo estadual decretou estado de emergência ambiental e definiu o período 
proibitivo para uso do fogo em áreas rurais

Entre os 20 municípios com mais focos 
de calor em março, 12 estão em Mato Gros-
so. O município de Nova Maringá lidera no 
estado, com 141 focos, seguido por Bras-
norte (101), Nova Mutum (84) e Nova Ubi-
ratã (67). A maioria desses municípios está 
localizada no bioma Amazônia. Ainda as-
sim, Roraima lidera o ranking nacional, 
com os três municípios mais afetados: Cara-
caraí, Iracema e Cantá.

Diante da gravidade da situação, o governo 
estadual decretou estado de emergência ambi-
ental e definiu o período proibitivo para uso 
do fogo em áreas rurais. No Pantanal, a proibi-
ção vai de 1º de junho a 31 de dezembro. Nas 
regiões da Amazônia e Cerrado, a restrição se-

rá de 1º de julho a 30 de novembro. Durante es-
se período, as licenças para queima controlada 
estão suspensas, e as queimadas em áreas urba-
nas seguem proibidas durante todo o ano.

A medida foi anunciada durante o lança-
mento do Plano de Ação de Combate ao Des-
matamento Ilegal e Incêndios Florestais para 
2025. Na ocasião, a secretária de Meio Ambi-
ente, Mauren Lazzaretti, destacou que o pla-
nejamento estadual está mais estruturado 
que em anos anteriores, com foco em enfren-
tar as adversidades climáticas previstas, co-
mo estiagem severa, ondas de calor, baixa 
umidade e ventos fortes.

A atuação conjunta do Corpo de Bombeiros, 
Defesa Civil, sindicatos rurais e prefeituras tem si-
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batalha contra um câncer raro e 
inicia uma vakinha online para 
custear tratamento em Israel

SOLIDARIEDADE INSPERADA

Aos 28 anos, o jornalista Ivann Milhomem está 
vivendo um dos maiores desafios de sua vida, e, 
ao mesmo tempo, experimentando uma das maio-
res demonstrações de solidariedade que jamais 
imaginou receber. Há mais de três anos, Ivann foi 
diagnosticado com um câncer raro, melanoma no-
dular metastático. Desde então, sua vida mudou 
completamente: deixou de lado planos, empre-
gos estáveis e rotinas comuns para travar uma luta 
diária pela sobrevivência.

Diante da necessidade urgente de um novo 
tratamento, chamado TIL, disponível em Israel, 
Ivann criou uma vakinha online com o objetivo 
de arrecadar R$ 715 mil para custear o tratamen-
to. O que ele não esperava, no entanto, era a pro-
porção que essa iniciativa tomaria.

“Eu só estava divulgando nos grupos de ami-
gos no WhatsApp, de forma bem discreta. Mas, de 
repente, a coisa tomou uma dimensão que eu não 
esperava”, conta. Em menos de 48 horas, a cam-
panha já havia arrecadado impressionantes R$ 150 
mil, fruto do engajamento de milhares de pessoas 
tocadas por sua história.

A mobilização em torno da vakinha ganhou 
ainda mais força quando a primeira-dama de Ma-
to Grosso, Virginia Mendes, e o governador Mau-
ro Mendes abraçaram publicamente a causa. Pa-
ra Ivann, foi uma surpresa imensa e um gesto 
que trouxe ainda mais esperança: “Foi um susto 
bom. Eu não esperava, fiquei emocionado. É mu-
ito poderoso saber que pessoas públicas de gran-
de influência estão olhando para a sua dor com 
humanidade”.

O movimento de solidariedade agora está 
chegando também ao mundo dos esportes. 
Ivann revelou que um jogador profissional 
está se unindo à campanha, o que promete 
ampliar ainda mais a visibilidade da vakinha 
e acelerar a arrecadação dos valores necessá-
rios para o tratamento.

Jovem com câncer raro mobiliza milhares de 
pessoas em busca de tratamento fora do Brasil

Mesmo enfrentando dias difíceis, Ivann se mostra profundamente conectado ao que realmente importa. Mais do que 
apenas levantar fundos, sua história tem inspirado outras pessoas que passam por situações semelhantess

A terapia TIL (linfócitos infiltrantes de tumor) é um tipo de imunoterapia celular que 
utiliza células do sistema imunológico do próprio paciente para combater o câncer. 

Essas células, chamadas linfócitos TIL, são removidas do tumor, cultivadas em 
laboratório e depois reintroduzidas no corpo para atacar as células cancerígenas. É uma 

terapia inovadora, principalmente para casos de melanoma avançado, e está sendo 
estudada para outros tipos de câncer

O diagnóstico veio aos 25 anos, num mo-
mento em que Ivann estava apenas começando 
sua jornada profissional e pessoal. “Foi um ba-
que. Uma pessoa jovem, cheia de planos, jamais 
imagina que algo assim vai acontecer. Tudo mu-
dou da noite para o dia”, relembra.

Desde então, sua rotina passou a ser 
marcada por exames, viagens constantes 
a São Paulo, sessões de tratamento e con-
sultas médicas. Com frequência, Ivann 
precisa passar até duas semanas fora de 
casa para cumprir os protocolos médicos. 

Isso inviabilizou a possibilidade de man-
ter um emprego fixo.

Apesar das limitações impostas pela doença, 
ele encontrou uma forma de continuar ativo. 
Ivann passou a se dedicar a sua loja de camisas de 
time, um negócio que lhe permite gerar renda 
com flexibilidade, respeitando os períodos de tra-
tamento e os momentos de descanso necessários.

O caso de Ivann Milhomem transcende a histó-
ria de uma vakinha. Ele representa a capacidade hu-
mana de resistir, de buscar soluções mesmo diante 
do desespero, e de despertar empatia em uma soci-

A vakinha online de Ivann segue ativa, e cada real 
faz diferença nessa luta pela vida. A campanha po-
de ser acessada através das redes sociais do jor-
nalista, e também está sendo compartilhada em 
perfis de apoiadores, atletas, figuras públicas e in-
fluenciadores digitais.
Instagram: Ivannmilhomem
Vakinha: WWW.vakinha.com.br/5559969

Como ajudar

edade muitas vezes distraída. Seu movimento, sim-
ples, inicialmente restrito a amigos, tomou as redes 
sociais e virou símbolo de uma corrente do bem.

E Ivann não vai parar por aí. Para comple-
mentar a vakinha, ele também planeja eventos 
beneficentes e venda de produtos personaliza-
dos, como forma de ampliar as possibilidades 
de arrecadação. “Vou fazer tudo o que estiver 
ao meu alcance. E vou vencer. Com a ajuda de 
todo mundo, vou conseguir chegar lá”, disse.

Mesmo enfrentando dias difíceis, Ivann se mos-
tra profundamente conectado ao que realmente im-
porta. Mais do que apenas levantar fundos, sua his-
tória tem inspirado outras pessoas que passam por si-
tuações semelhantes. E ele faz questão de deixar 
uma mensagem tocante, especialmente para os jo-
vens que, como ele, se veem diante de uma realida-
de tão dura quanto inesperada:

“O conselho que eu daria para as pessoas que estão 
passando por isso? Eu acho que é o mesmo que eu daria 
para qualquer pessoa, até para quem está saudável: não 
desiste de você. Não desiste da sua vida. Não ache que a 
vida é só acordar cedo, trabalhar o dia inteiro e dormir can-
sado pra recomeçar no outro dia. A vida é mais do que is-
so. Todo mundo tem algo que faz o olho brilhar. A gente 
precisa viver por essas coisas. É isso que faz tudo valer a 
pena. Já trabalhei com coisas que eu não gostava. Acor-
dava angustiado porque estava indo fazer algo que não 
fazia sentido pra mim. E viver uma vida inteira assim... 
imagina? Chegar no fim da vida sentindo que ela não fez 
sentido. Deve ser uma tristeza imensa. Então, o que eu di-
go é: não desiste de você, da sua vida, dos seus sonhos. 
Ela é única. E a gente precisa lutar pra que, no fim, ela te-
nha valido a pena”.


